
 

 
 
 
 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MATRIZ DE CAMARAGIBE 
CNPJ: 12.342.663/0001-73 

 

PROCESSO Nº 011/2025  

DISPENSA ELETRÔNICA N° 002/2025 

AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 002/2025 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 011/2025 

 

 

O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para Registro de preços para 

aquisição aquisição de equipamentos cirúrgico hospitalar em atendimento a demanda da Secretaria 

Municipal de Saúde do município de Matriz de Camaragibe, conforme condições e exigências estabelecidas 

neste instrumento. 

 

 

R$ 41.611,32 (Quarenta e Um Mil e Seiscentos e Onze Reais e Trinta e Dois Centavos) 

 

 

14/04/2025  

 

 

De 08:00 às 14:00 

 

 

Sim. 

 

  

OBJETO 

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO 

DATA DA SESSÃO 

PERÍODO DE LANCES 

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS 



 

 
 
 
 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MATRIZ DE CAMARAGIBE 
CNPJ: 12.342.663/0001-73 

 

PROCESSO Nº 011/2025  

DISPENSA ELETRÔNICA N° 002/2025 

AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 002/2025 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 011/2025 

 

1.1. Torna-se público que PREFEITURA MUNICIPAL DE MATRIZ DE CAMARAGIBE, por meio da 

Secretaria Municipal de Saúde, realizará Dispensa Eletrônica paraRegistro de preços para aquisição 

aquisição de equipamentos cirúrgico hospitalar em atendimento a demanda da Secretaria Municipal de 

Saúde do município de Matriz de Camaragibe, destinado ao município de Matriz de Camaragibe/AL, 

conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

 

Data da sessão: 14/04/2025. Link: www.bnc.org.br/ 

Horário da Fase de Lances: 08:00 às 14:00 

 

O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para a Registro de preços para 

aquisição aquisição de equipamentos cirúrgico hospitalar em atendimento a demanda da Secretaria 

Municipal de Saúde do município de Matriz de Camaragibe, conforme condições e exigências estabelecidas 

neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos. 

 

1.1. A contratação ocorrerá em itens, conforme tabela constante abaixo. 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE 
VALOR UNITÁRIO / 

VALOR TOTAL 

1 

CAMPO CIRÚRGICO SIMPLES : 

CIRURGICA DE CAMPO 

OPERATORIO, TAMANHO: 45 X 

60CM; NAO-ESTERIL; TIPO: 

TECIDO NAO TECIDO 

(VISCOSE/POLIESTER) 

ALTAMENTE ABSORVENTE; FIO 

RADIOPACO IMPREGNADO COM 

NO MINIMO 55 A 60% DE 

SULFATO DE BARIO; NAO LIBERAR 

FIBRAS E PARTICULAS; I - (ID-

134258) COMPRESSA CIRURGICA 

UNIDADE 20 R$ 69,38 R$1.387,60 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

http://www.bnc/
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DE CAMPO OPERATORIO, 

TAMANHO: 45 X 60CM; NAO-

ESTERIL; TIPO: TECIDO NAO 

TECIDO (VISCOSE/POLIESTER) 

ALTAMENTE ABSORVENTE; FIO 

RADIOPACO IMPREGNADO COM 

NO MINIMO 55 A 60% DE 

SULFATO DE BARIO; NAO LIBERAR 

FIBRAS E PARTICULAS; ISENTO DE 

LATEX, AMIDO E ALVEJANTE 

OPTICO; RESISTENCIA 

FUNCIONAL NO ESTADO SECO E 

MOLHADO. 

2 

HOOD NEONATAL: OXIMETRO DE 

PULSO DE MESA COM CURVA 

PLETISMOGRAFICA, BATERIA E 

COMPLETO SISTEMA DE 

ALARMES. DADOS TECNICOS: -

INDICACAO DAS CONDICOES DE 

FUNCIONAMENTO: SEM PULSO, 

BAIXA PERFUSAO, PACIENTE SEM 

SENSOR E BATERIA FRACA; - PARA 

USO ADULTO, PEDIATRICO E 

NEONATAL; - OXIMETRO DE 

PULSO DE MESA COM CURVA 

PLETISMOGRAFICA, BATERIA E 

COMPLETO SISTEMA DE 

ALARMES. DADOS TECNICOS: - 

INDICACAO DAS CONDICOES DE 

FUNCIONAMENTO: SEM PULSO, 

BAIXA PERFUSAO, PACIENTE SEM 

SENSOR E BATERIA FRACA; -PARA 

USO ADULTO, PEDIATRICO E 

NEONATAL; -BARGRAPH COM 

INDICADOR DE PERFUSAO; -TRES 

MODOS DE APRESENTACAO, 

COM DESTAQUE PARA OS 

VALORES NUMERICOS, CURVA 

UNIDADE 1 
R$ 

1.599,50 
R$1.599,50 
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OU TENDENCIA; -DISPLAY LCD DE 

ALTA INTENSIDADE COM RETRO 

ILUMINACAO -ONDA 

PLETISMOGRAFICA; -MENU DE 

CONFIGURACAO SIMPLIFICADO; -

BIVOLT E OPERACAO COM 

BATERIA; - TOM DO PULSO 

VARIAVEL COM O VALOR DO 

SPO2; -SISTEMA DE ALARME 

AUDIO-VISUAL PARA SPO2 E 

PULSO -TENDENCIA GRAFICA; -

MEMORIA NAO VOLATIL E 

RELOGIO DE TEMPO REAL; -SAIDA 

SERIAL PARA IMPRESSORA OU 

PC; -TECLA DE SILENCIAMENTO 

DE ALARME POR 2 MINUTOS. 

ACOMPANHA SENSOR ADULTO 

3 

BABY PUFF (REANIMADOR 

NEONATAL): CAPACETE DE 

OXIGENAÇÃO HOOD DE ACRÍLICO 

- MÉDIO – CAPACETE DE 

OXIGENAÇÃO HOOD DE ACRÍLICO 

- MÉDIO 

UNIDADE 1 
R$ 

485,47 
R$485,47 

4 

REANIMADOR NEONATAL : 

FANEM REFERENCIA :1020: 

REANIMADOR MANUAL, 

MATERIAL BALÃO SILICONE, 

CAPACIDADE BALÃO CERCA 250 

ML, COMPONENTE 1 MÁSCARA 

PLÁSTICO RÍGIDO C/ COXIM 

SILICONE, TIPO VÁLVULA 

VÁLVULA UNIDIRECIONAL POP 

OFF CERCA 40 CMH20, 

TAMANHOS NEONATAL - 

REANIMADOR MANUAL, 

MATERIAL BALÃO SILICONE, 

CAPACIDADE BALÃO CERCA 250 

ML, COMPONENTE 1 MÁSCARA 

UNIDADE 1 
R$ 

147,33 
R$147,33 
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PLÁSTICO RÍGIDO C/ COXIM 

SILICONE, TIPO VÁLVULA 

VÁLVULA UNIDIRECIONAL POP 

OFF CERCA 40 CMH20, 

TAMANHOS NEONATAL 

5 

BIOMBO TRIPLO:CONSTRUÍDO 

COM TUBOS DE AÇO 3/4" EM 

AÇO INOX, FACES EM PLÁSTICO, 

AMARRADO COM CORDÕES NA 

ESTRUTURA E PÉS COM RODÍZIOS 

DE 2".• DIMENSÕES 

APROXIMADAS: • LARGURA 

ABERTO: 1.80 M • LARGURA 

FECHADA: 66 CM X ALTURA 1,75 

M • MEDIDAS DA EMBALAGEM: 

1,80 X 0,70 X 0,50 • CUBAGEM: 

0,63 M³ • PESO: 10 KG 

UNIDADE 5 
R$ 

713,93 
R$3.569,65 

6 

CAVALINHO MOVEL COM 

ASSENTO E APOIO DE BRAÇOS: - 

PARA PARTO CONSTRUIDO EM 

TUBOS, PINTURA ELETROSTATICA 

A PO, COM ASSENTO E APOIO DE 

BRACOS ESTOFADOS COM 

MATERIAL IMPERMEAVEL NA 

COR PRETO. SUPORTA 

APROXIMADAMENTE 200 KG. 

APOIO DE BRACOS DIMENSOES. 

LARGURA: 42 CM 

COMPRIMENTO: 80 CM - 

CAVALINHO OBSTETRICO - PARA 

PARTO CONSTRUIDO EM TUBOS, 

PINTURA ELETROSTATICA A PO, 

COM ASSENTO E APOIO DE 

BRACOS ESTOFADOS COM 

MATERIAL IMPERMEAVEL NA 

COR PRETO. SUPORTA 

APROXIMADAMENTE 200 KG. 

APOIO DE BRACOS DIMENSOES. 

UNIDADE 1 
R$ 

1.581,58 
R$1.581,58 
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LARGURA: 42 CM 

COMPRIMENTO: 80 CM ALTURA 

DO ASSENTO: 47 CM ALTURA DO 

APOIO DE BRACOS: 71 A 88 CM. 

7 

BOLA SUÍÇA : BOLA DE GINÁSTICA 

PILATES (GYM BALL) INFLÁVEL 

75CM ANTI ESTOURO PISTA E 

CAMPO – COM BOMBA. BOLA 

SUIÇA DE CINESIOTERAPIA, 

PILATES E YÔGA. IDEAL PARA A 

REALIZAÇÃO DE DIVERSOS 

EXERCÍCIOS. AUXILIA A 

MANUTENÇÃO DA FORMA FÍSICA 

OU REABILITAÇÃO. POSSUI 

MECANISMO - BOLA DE 

GINÁSTICA PILATES (GYM BALL) 

INFLÁVEL 75CM ANTI ESTOURO 

PISTA E CAMPO - COM BOMBA. 

BOLA SUIÇA DE CINESIOTERAPIA, 

PILATES E YÔGA. IDEAL PARA A 

REALIZAÇÃO DE DIVERSOS 

EXERCÍCIOS. AUXILIA A 

MANUTENÇÃO DA FORMA FÍSICA 

OU REABILITAÇÃO. POSSUI 

MECANISMO ANTI BURST, QUE 

IMPEDE A BOLA DE ESTOURAR 

OU MURCHAR 

REPENTINAMENTE, EVITANDO 

ACIDENTES. SUPORTA ATÉ 350 KG 

DE PESO ESTÁTICO (PARADO). 

ACOMPANHA BOMBA PARA 

INFLAR. ALTURA RECOMENDADA 

DE USUÁRIO: ACIMA DE 1,85M. 

CORES VARIADAS. ALTURA 

RECOMENDADA (APROXIMADA) 

DO USUÁRIO POR TAMANHO DE 

BOLA: BOLA SUÍÇA 75CM - 

ALTURA DO USUÁRIO: ATÉ 

UNIDADE 1 R$ 90,97 R$90,97 
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1,65M. 

8 

AMBU NEO NATAL: AMBU 

NEONATO COM RESERVATÓRIO - 

AMBU NEONATO COM 

ESERVATÓRIO 

UNIDADE 1 
R$ 

177,20 
R$177,20 

9 

LARINGOSCÓPIO NEONATAL 

CABO INFANTIL COM LARINAS 

00,0: KIT LARINGOSCÓPIO 

COMPLETO - CABO EM METAL 

2.5V PARA LARINGOSCÓPIO 

CONVENCIONAL MÉDIO: CABO 

EM METAL À PROVA DE 

FERRUGEM, LEVE E RESISTENTE 

CABO COM SUPERFÍCIE 

RECARTILHADA, MELHOR 

ADERÊNCIA E 

SEGURANÇAABERTURA NA BASE 

DO CABO, PERMITE UTILIZAR 

BATERIA R - KIT LARINGOSCÓPIO 

COMPLETO - CABO EM METAL 

2.5V PARA LARINGOSCÓPIO 

CONVENCIONAL MÉDIO: CABO 

EM METAL À PROVA DE 

FERRUGEM, LEVE E RESISTENTE 

CABO COM SUPERFÍCIE 

RECARTILHADA, MELHOR 

ADERÊNCIA E 

SEGURANÇAABERTURA NA BASE 

DO CABO, PERMITE UTILIZAR 

BATERIA RECARREGÁVEL 

ALIMENTAÇÃO POR PILHAS 

ALCALINAS OU BATERIA 

RECARREGÁVEL ESTERILIZÁVEL E 

AUTOCLAVÁVEL TAMANHO: 

MÉDIO. / LÂMINA 

LARINGOSCÓPIO 

CONVENCIONAL STANDARD 

MACINTOSH CURVA TAMANHOS 

UNIDADE 1 
R$ 

710,12 
R$710,12 
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DE 0 ATÉ 5. LÂMINA DE 

LARINGOSCÓPIO 

CONVENCIONAL; AS ARESTAS 

ARREDONDADAS DA LÂMINA DE 

MACINTOSH REDUZEM O RISCO 

DE LESÃO; AUTOCLAVÁVEIS ATÉ 

134OC CERCA DE 4.000 VEZES. 

NENHUM EFEITO ADVERSO NO 

USO DE ETO, AUTOCLAVAGEM A 

VAPOR; ACOMPANHA LÂMPADA. 

GARANTIA DE 1 ANO CONTRA 

DEFEITOS DE FABRICAÇÃO. CABO 

STANDARD MÉDIO: TAMANHO: 

MÉDIO; ALIMENTAÇÃO: 02 

PILHAS TIPO C (NÃO INCLUSAS); 

GARANTIA DE 1 ANO CONTRA 

DEFEITOS DE FABRICAÇÃO. 

LÂMINA MACINTOSH CURVA: 

LÂMINA MACINTOSH CURVA 

NO0 NEONATAL; LÂMINA 

MACINTOSH CURVA NO1 

INFANTIL; LÂMINA MACINTOSH 

CURVA NO2 CRIANÇA; LÂMINA 

MACINTOSH CURVA NO3 

ADULTO MÉDIO; LÂMINA 

MACINTOSH CURVA NO4 

ADULTO GRANDE; LÂMINA 

MACINTOSH CURVA NO5 

ADULTO GRANDE. GARANTIA DE 

1 ANO CONTRA DEFEITOS DE 

FABRICAÇÃO. 

10 

TESOURA MAYO 15 CM: 

TESOURA MAYO STILLE RETA 

UTILIZADA PARA DESBRIDAR E 

CORTAR TECIDOS MAIS DENSOS, 

COMO FÁSCIA E MÚSCULOS 

15CM – TESOURA MAYO STILLE 

RETA UTILIZADA PARA 

UNIDADE 5 R$ 60,36 R$301,80 
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DESBRIDAR E CORTAR TECIDOS 

MAIS DENSOS, COMO FÁSCIA E 

MÚSCULOS 15CM 

11 

MÁSCARA LARÍNGEA Nº01: 

MÁSCARA LARÍNGEA 

REUTILIZÁVEL N 

UNIDADE 1 R$ 36,54 R$36,54 

12 

MESA MAYO INSTRUMENTOS 

HOSPITALARES: MESA DE MAYO, 

MATERIALAÇO INOXIDÁVEL, 

ALTURAALTURA REGULÁVEL 

C/ANEL FIXAÇÃO NO TUBO DA 

COLUNA, COMPONENTES 

BANDEJAAÇO INOX MEDINDO 

0,35 X 0,50M,RODÍZIOS 2" - MESA 

DE MAYO, MATERIAL AÇO 

INOXIDÁVEL, ALTURAALTURA 

REGULÁVEL C/ANEL FIXAÇÃO NO 

TUBO DA COLUNA, 

COMPONENTES BANDEJA AÇO 

INOX MEDINDO 0,35 X 

0,50M,RODÍZIOS 2" 

UNIDADE 1 
R$ 

420,59 
R$420,59 

13 

ARMARIO: ARMÁRIO ARQUIVO, 

REVESTIMENTO LAMINADO 

MELAMÍNICO, LARGURA 0,47 M, 

PROFUNDIDADE 0,50 M, ALTURA 

1,30 M, PADRÃO ACABAMENTO 

LAMINADO MELAMÍNICO 

ALTAPRESSÃO, MATERIAL MDF, 

MATERIAL BASE MADEIRA MDF, 

COR BRANCO, QUANTIDADE 

GAVETAS 04 UN - ARMÁRIO 

ARQUIVO, REVESTIMENTO 

LAMINADO MELAMÍNICO, 

LARGURA 0,47 M, 

PROFUNDIDADE 0,50 M, ALTURA 

1,30 M, PADRÃO ACABAMENTO 

LAMINADO MELAMÍNICO 

ALTAPRESSÃO, MATERIAL MDF, 

UNIDADE 1 
R$ 

1.120,06 
R$1.120,06 
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MATERIAL BASE MADEIRA MDF, 

COR BRANCO, QUANTIDADE 

GAVETAS 04 UN 

14 

FOCO CLINICO LUZ 

CONCENTRADA LED: (ID-126611) 

FOCO CLINICO, APLICACAO: USO 

HOSPITALAR; TIPO: DE LUZ FRIA 

(LED) DE ALTA LUMINOSIDADE 

COM FOCO CONCENTRADO; 

ILUMINANCIA APROXIMADA DE 

15.000 LUX (DISTANCIA DE 

500MM); PEDESTAL EM METAL 

PINTADO COM PINTURA EPOXI 

NA COR BRANCA; HASTE 

SUPERIOR FL - (ID-126611) FOCO 

CLINICO, APLICACAO: USO 

HOSPITALAR; TIPO: DE LUZ FRIA 

(LED) DE ALTA LUMINOSIDADE 

COM FOCO CONCENTRADO; 

ILUMINANCIA APROXIMADA DE 

15.000 LUX (DISTANCIA DE 

500MM); PEDESTAL EM METAL 

PINTADO COM PINTURA EPOXI 

NA COR BRANCA; HASTE 

SUPERIOR FLEXIVEL, CROMADA E 

COM INTERRUPTOR; BASE COM 

RODIZIOS COM PINTURA 

ELETROSTATICA, ALTURA 

REGULAVEL; COM ESPELHO; 

ALIMENTACAO: 110/220V. 

UNIDADE 1 
R$ 

512,76 
R$512,76 

15 

BANQUETA P/PARTO VERTICAL 

COMBO BANQUETA,BALDE E 

COLETOR: 16503-COMBO 

COMPLETO DE BANQUETA DE 

PARTO NORMAL PODE SER 

USADO EM HOSPITAL, CASAS DE 

PARTO OU EM PARTO 

DOMICILIAR. • DESIGN 

UNIDADE 1 
R$ 

1.662,37 
R$1.662,37 



 

 
 
 
 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MATRIZ DE CAMARAGIBE 
CNPJ: 12.342.663/0001-73 

 

PROCESSO Nº 011/2025  

DISPENSA ELETRÔNICA N° 002/2025 

DESENVOLVIDO PARA 

MAXIMIZAR O CONFORTO E A 

ESTABILIDADE PARA ATÉ 200 KG • 

FEITA COM POLI ETILENO DE 

MEDIA DENSIDADE PEMD • FÁCIL 

D - 16503-COMBO COMPLETO DE 

BANQUETA DE PARTO NORMAL 

PODE SER USADO EM HOSPITAL, 

CASAS DE PARTO OU EM PARTO 

DOMICILIAR. • DESIGN 

DESENVOLVIDO PARA 

MAXIMIZAR O CONFORTO E A 

ESTABILIDADE PARA ATÉ 200 KG • 

FEITA COM POLI ETILENO DE 

MEDIA DENSIDADE PEMD • FÁCIL 

DE SER LIMPADO, NÃO POSSUI 

EMENDAS OU FRESTAS • ABERTA 

NA FRENTE, PERMITE TOTAL 

VISUALIZAÇÃO DO PROCESSO DO 

PARTO • EQUIPADO COM UMA 

BACIA COLETORA E 

BALDE/TAMBORETE • PODE SER 

USADO NO CHÃO OU SOBRE A 

CAMA PPP • DESIGN ESPECIAL DO 

ASSENTO, PERMITE TOTAL 

CONFORTO PARA A 

PARTURIENTE, AO MESMO 

TEMPO EM QUE O CÓCCIX E 

OSSOS DA BACIA FICAM LIVRES • 

PESO APROXIMADO DO 

CONJUNTO : 5,30 KG • LAUDO 

QUE - AGUENTA 1.300 KG DE 

FORÇA. 

16 

LIXEIRA COM PEDAL BRANCO DE 

POLIPROPILENO 15 LITROS: 

LIXEIRA, MATERIAL PLÁSTICO 

POLIPROPILENO DE ALTA 

RESISTÊNCIA, CAPACIDADE 25 

UNIDADE 6 
R$ 

103,60 
R$621,60 
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L,TIPO TAMPA E PEDAL, COR 

BRANCA, CARACTERÍSTICAS 

ADICIONAIS FORMATO 

RETANGULAR,APLICAÇÃO 

RESÍDUO INFECTANTE, 

IMPRESSÃO COM SÍMBOLO - 

LIXEIRA, MATERIAL PLÁSTICO 

POLIPROPILENO DE ALTA 

RESISTÊNCIA, CAPACIDADE 25 

L,TIPO TAMPA E PEDAL, COR 

BRANCA, CARACTERÍSTICAS 

ADICIONAIS FORMATO 

RETANGULAR,APLICAÇÃO 

RESÍDUO INFECTANTE, 

IMPRESSÃO COM SÍMBOLO 

17 

OXÍMETRO INFANTIL PORTATIL 

COM CABO NEONATAL: PERMITE 

MONITORIZAÇÃO CONSTANTE 

DE PACIENTES NEONATAIS ATÉ 

ADULTO, INCLUSIVE NO DE BAIXA 

PERFUSÃO PERIFÉRICA; 

CONTENDO SENSORES, BATERIAS 

RECARREGÁVEIS, OPERAÇÃO 

COM REDE ELÉTRICA, ALÇ - 

OXÍMETRO DE PULSO PORTÁTIL 

DE MESA (USO ADULTO, 

INFANTIL E NEONATAL) - 

PERMITE 

MONITORIZAÇÃOONSTANTE DE 

PACIENTES NEONATAIS ATÉ 

ADULTO, INCLUSIVE NO DE BAIXA 

PERFUSÃO PERIFÉRICA; 

CONTENDO SENSORES, BATERIAS 

RECARREGÁVEIS, OPERAÇÃO 

COM REDE ELÉTRICA, ALÇA DE 

TRANSPORTE E FIXAÇÃO RÁPIDA 

PARA EMERGÊNCIA; 

EQUIPAMENTOS COMPOSTO 

UNIDADE 2 
R$ 

2.148,26 
R$4.296,52 
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POR: SPO2, PULSO, ALARMES, 

DISPLAY E INDICADORES; DISPLAY 

E INDICADORES; SOM; 

ALIMENTAÇÃO: REDE ELÉTRICA ? 

220V; BATERIA; ACESSÓRIOS 

INCLUSOS: 01 SENSOR DE 

OXIMETRIA REUTILIZÁVEL 

ADULTO TIPO CLIPE; 01 CABO DE 

FORÇA; 01 MANUAL DO 

USUÁRIO; 01 CERTIFICADO DE 

GARANTIA ? NO MÍNIMO DE 1 

(UM) ANO DA EMISSÃO DA NOTA 

FISCAL; 01 CABO NEONATAL; 01 

CABO PEDIÁTRICO. CERTIFICADO 

INMETRO E REGISTRO ANVISA. 

18 

OXÍMETRO ADULTO: OXÍMETRO 

DE PULSO PORTÁTIL ADULTO – 

VISOR EM TECNOLOGIA OLED, 

MELHOR VISUALIZAÇÃO EM 

QUALQUER CONDIÇÃO DE 

LUMINOSIDADE. INFORMA 

SATURAÇÃO (SPO2) E 

FREQUÊNCIA CARDÍACA. 

INDICADO PARA DEDOS A PARTIR 

DE 5MM DE LARGURA. CURVA 

PLESTIMOGRÁFICA. ALTA 

PRECISÃO. S - OXÍMETRO DE 

PULSO PORTÁTIL ADULTO – 

VISOR EM TECNOLOGIA OLED, 

MELHOR VISUALIZAÇÃO EM 

QUALQUER CONDIÇÃO DE 

LUMINOSIDADE. INFORMA 

SATURAÇÃO (SPO2) E 

FREQUÊNCIA CARDÍACA. 

INDICADO PARA DEDOS A PARTIR 

DE 5MM DE LARGURA. CURVA 

PLESTIMOGRÁFICA. ALTA 

PRECISÃO. SIMILAR A 

UNIDADE 10 
R$ 

105,80 
R$1.058,00 
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MARCA/MODELO: G-TECH, 

MULTILASER E/OU INCOTERM. 

19 

ESFIGMOMANÔMETRO 

(ADULTO): TIPO* DE BRAÇO, 

FAIXA DE OPERAÇÃO ATÉ 300 

MMHG, MATERIAL BRAÇADEIRA 

BRAÇADEIRA EM NYLON, TIPO 

FECHO FECHO EM VELCRO, 

TAMANHO ADULTO - 

ESFIGMOMANÔMETRO, AJUSTE 

DIGITAL, TIPO* DE BRAÇO, FAIXA 

DE OPERAÇÃO ATÉ 300 MMHG, 

MATERIAL BRAÇADEIRA 

BRAÇADEIRA EM NYLON, TIPO 

FECHO FECHO EM VELCRO, 

TAMANHO ADULTO 

UNIDADE 20 
R$ 

144,93 
R$2.898,60 

20 

ESTETOSCÓPIO: TIPO 

BIAURICULAR, ACESSÓRIOS 

OLIVAS ANATÔMICAS SILICONE, 

HASTE HASTE AÇO INOX, TUBO 

TUBO "Y" PVC, AUSCULTADOR 

AUSCULTADOR DUPLO AÇO INOX 

- ESTETOSCÓPIO, TIPO 

BIAURICULAR, ACESSÓRIOS 

OLIVAS ANATÔMICAS SILICONE, 

HASTE HASTE AÇO INOX, TUBO 

TUBO "Y" PVC, AUSCULTADOR 

AUSCULTADOR DUPLO AÇO INOX 

UNIDADE 2 R$ 83,16 R$166,32 

21 

DETECTOR FETAL DF7000: TIPO 

MESA CARACTERÍSTICA 1 

SISTEMA DOPPLER 

CARACTERÍSTICA 2 

DESLIGAMENTO AUTOMÁTICO, 

CONTROLE DE TONALIDADE E 

VOLUME CARACTERÍSTICA 3 

DISPLAY DIGITAL E TRANSDUTOR 

DESCONECTÁVEL QUE DISPENSA 

CALIBRAÇÃO EM CASO DE 

UNIDADE 1 
R$ 

1.297,33 
R$1.297,33 
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SUBSTITUIÇÃO MEDIÇÃO BCF ATÉ 

- DETECTOR FETAL TIPO MESA 

CARACTERÍSTICA 1 SISTEMA 

DOPPLER CARACTERÍSTICA 2 

DESLIGAMENTO AUTOMÁTICO, 

CONTROLE DE TONALIDADE E 

VOLUME CARACTERÍSTICA 3 

DISPLAY DIGITAL E TRANSDUTOR 

DESCONECTÁVEL QUE DISPENSA 

CALIBRAÇÃO EM CASO DE 

SUBSTITUIÇÃO MEDIÇÃO BCF ATÉ 

240BPM TIPO DE ANÁLISE 

DETECÇÃO DO FETO, 

DIAGNÓSTICO DA GRAVIDEZ 

MÚLTIPLA, DIAGNÓSTICO DA 

PLACENTA MATERIAL GABINETE E 

TRANSDUTOR ABS DE ALTO 

IMPACTO ACESSÓRIOS FONE DE 

OUVIDO REGISTRO NAANVISA 

GARANTIA DE NO MÍNIMO 1 ANO 

REFERÊNCIA MEDPEJ / MODELO 

7000D 

22 

ESFIGMANÔMETRO DIGITAL 

COM BRAÇACEIRA: KIT 

ESFIGMANOMETRO ADULTO C/ 

BRAÇADEIRA EM NYLON FECHO 

VECO+ESTETOSCÓPIO - KIT 

ESFIGMANOMETRO ADULTO C/ 

BRAÇADEIRA EM NYLON FECHO 

VECO+ESTETOSCÓPIO 

UNIDADE 10 
R$ 

114,48 
R$1.144,80 

23 

ESTETOSCÓPIO DUPLO (ADULTO 

E PEDIÁTRO): - ESTETOSCÓPIO 

DUPLO ADULTO E PEDIÁTRICO, 

COMPRIMENTO TOTAL: 76 CM. 

PESO: +/- 0,170 

G.AUSCULTADOR: AÇO INOX DE 

ALTA DURABILIDADE E FÁCIL 

DESINFECÇÃO, COM 

UNIDADE 10 R$ 98,00 R$980,00 
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DIAFRAGMAS EM AMBOS OS 

LADOS, PARA USO ADULTO E 

PEDIÁTRICO; ANÉIS: PARA EVITAR 

O TOQUE E SENSAÇÃO DE FRIO 

PARA O PACIENTE; OLIVAS: EM 

SILICONE, MACIAS E 

ANATÔMICAS QUE 

PROPORCIONAM MELHOR 

VEDAÇÃO ACÚSTICA E 

CONFORTO; TUBO: EM FORMA 

DE Y EM PVC. 

24 

VENTILADOR DE PAREDE: 

POTÊNCIA MOTOR 200 W, 

TENSÃO ALIMENTAÇÃO 110 V, 

CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS 3 

VELOCIDADES, 

OSCILANTE,GRADE PROTEÇÃO, 

ALTURA R E, MATERIAL PLÁSTICO, 

DIÂMETRO 60 CM, QUANTIDADE 

VELOCIDADE 3 UN, VAZÃO 66 

M3/ MIN - VENTILADOR, TIPO 

PAREDE, POTÊNCIA MOTOR 200 

W, TENSÃO ALIMENTAÇÃO 110 V, 

CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS 3 

VELOCIDADES, 

OSCILANTE,GRADE PROTEÇÃO, 

ALTURA R E, MATERIAL PLÁSTICO, 

DIÂMETRO 60 CM, QUANTIDADE 

VELOCIDADE 3 UN, VAZÃO 66 

M3/ MIN 

UNIDADE 10 
R$ 

309,30 
R$3.093,00 

25 

ESCADA DE PAREDE COM 9 

BARRA: ESPALDAR EM MADEIRA 

(BARRA / ESCADA DE LING): 

MATERIAL DE CONFECÇÃO: 

COLUNAS EM ESTRUTURA DE 

MADEIRA MACIÇA, 

ACABAMENTO LISO. / 

REGULAGEM: SIM. ACOMPANHA 

UNIDADE 1 
R$ 

932,71 
R$932,71 
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BUCHAS CONVENCIONAIS PARA 

FIXAÇÃO EM PAREDE. - ESPALDAR 

EM MADEIRA (BARRA / ESCADA 

DE LING): MATERIAL DE 

CONFECÇÃO: COLUNAS EM 

ESTRUTURA DE MADEIRA 

MACIÇA, ACABAMENTO LISO. / 

REGULAGEM: SIM. ACOMPANHA 

BUCHAS CONVENCIONAIS PARA 

FIXAÇÃO EM PAREDE. 

26 

PINÇA KELLY 18CM; PINÇA 

CIRÚRGICA - PINÇA CIRÚRGICA 

MODELO 1: KELLY, FORMATO 

PONTA: PONTA CURVA, TIPO 

PONTA: SERRILHADA, 

COMPRIMENTO TOTAL: CERCA 

DE 18CM, COMPONENTE: C/ 

CREMALHEIRA, MATERIAL: AÇO 

INOXIDÁVEL, ESTERILIDADE: 

ESTERILIZÁVEL 

UNIDADE 5 R$ 85,75 R$428,75 

27 

PINÇA PEAN ROCHESTER 18 CM 

RETA: PINÇA CIRÚRGICA 

MODELO 1: ROCHESTER PEAN , 

FORMATO PONTA: PONTA RETA , 

TIPO PONTA: SERRILHADA , 

COMPRIMENTO TOTAL: CERCA 

DE 18 CM, COMPONENTE: C/ 

CREMALHEIRA , MATERIAL: AÇO 

INOXIDÁVEL , ESTERILIDADE: 

ESTERILIZÁVEL 

UNIDADE 5 R$ 70,84 R$354,20 

28 

PINÇA PEAN ROCHESTER 18 CM 

CURVA: - PINÇA CIRÚRGICA 

MODELO 1: ROCHESTER PEAN , 

FORMATO PONTA: PONTA 

CURVA , TIPO PONTA: 

SERRILHADA , COMPRIMENTO 

TOTAL: CERCA DE 18 CM, 

COMPONENTE: C/ CREMALHEIRA 

UNIDADE 5 R$ 71,00 R$355,00 



 

 
 
 
 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MATRIZ DE CAMARAGIBE 
CNPJ: 12.342.663/0001-73 

 

PROCESSO Nº 011/2025  

DISPENSA ELETRÔNICA N° 002/2025 

, MATERIAL: AÇO INOXIDÁVEL , 

ESTERILIDADE: ESTERILIZÁVEL 

29 

TESOURA METZENBAUER RETA 

18 CM: TIPO PONTA: PONTA RETA 

, CARACTERÍSTICA PONTA: C/ 

VÍDEA , HASTE: HASTE RETA , 

COMPRIMENTO TOTAL: CERCA 

DE 18 CM, MATERIAL: AÇO 

INOXIDÁVEL , ESTERILIDADE: 

ESTERILIZÁVEL 

UNIDADE 5 R$ 59,36 R$296,80 

30 

PINÇA PORTA AGULHA 18 CM: - 

PINÇA PORTAAGULHA PARA 

SUTURA 18 CM CRILLE WOOD 

AÇO INOXIDAVEL M 

UNIDADE 5 R$ 92,89 R$464,45 

31 

TECIDO BRIM VERDA BANDEIRA: 

TECIDO BRIM MATERIAL: 100% 

ALGODÃO , LARGURA: 1,60 M, 

COR: VERDE BANDEIRA , TIPO: 

SARJA 3X1 / HOSPITALAR , 

CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: 

TINGIMENTO FIRME, S/ 

ETIQUETA, 1A QUALIDADE 

PESADO 

UNIDADE 100 R$ 33,09 R$3.309,00 

32 

SUPORTE DE SORO HOSPITALAR 

AÇO INOX 5 PÉS COM RODÍZIOS, 

GARANTINDO MAIOR 

ESTABILIDADE. ESPECIFICAÇÕES: 

- SUPORTE DE SORO EM AÇO 

INOX BASE COM 5 PÉS EM TUBO 

DE AÇO INOX RETANGULAR; - 

ALTURA REGULÁVEL POR ANEL 

DE FIXAÇÃO; - HASTE EM TUBO 

DE AÇO INOX REDONDO - HASTE 

COM 4 GANCHOS (OPCIONAL 

GANCHOS ALTERNADOS OU NO 

TOPO); - COLUNA FIXADA À BASE 

EM TUBO DE AÇO INOX 

REDONDO - POSSUI 5 PÉS COM 

UNIDADE 15 
R$ 

407,38 
R$6.110,70 
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RODÍZIOS DE 2" - DIMENSÃO 

APROXIMADA: ALTURA MÍNIMA: 

1,30M - ALTURA MÁXIMA: 

2,10M. 

 

VALOR TOTAL ESTIMADO R$ 41.611,32 

 

1.2. Havendo mais de item ou lote faculta-se ao fornecedor a participação em quantos forem 

de seu interesse. Entretanto, optando-se por participar de um lote, deve o fornecedor enviar proposta 

para todos os itens que o compõem. 

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências contidas 

neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

 

2.1. A participação na presente dispensa eletrônica se dará mediante endereço eletrônico 

www.bnc.org.br/ 

2.1.1. Os fornecedores deverão atender aos procedimentos previstos pela Administração, 

disponível no Portal, para acesso ao sistema e operacionalização. 

2.1.2. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu 

representante no Sistema, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao órgão entidade promotor do 

procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que 

por terceiros não autorizados. 

2.2. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores: 

2.2.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s); 

2.2.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 

receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

2.2.3. que se enquadrem nas seguintes vedações: 

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 

jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 

básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 

controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, 

responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou 

fornecimento de bens a ela necessários; 

c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de 

contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA 
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d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 1976, 

concorrendo entre si; 

f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha 

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 

submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos 

casos vedados pela legislação trabalhista. 

2.2.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 

econômico. 

2.2.3.2. Aplica-se o disposto na alínea “c” também ao fornecedor que atue em substituição 

a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive 

a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização 

fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor; 

2.2.4. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - Oscip, atuando nessa condição 

(Acórdão nº 746/2014 - TCU-Plenário); 

2.3. Será permitida a participação de cooperativas, desde que apresentem demonstrativo de 

atuação em regime cooperado, com repartição de receitas e despesas entre os cooperados e atendam 

ao art. 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

2.3.1. Em sendo permitida a participação de cooperativas, serão estendidas a elas os 

benefícios previstos para as microempresas e empresas de pequeno porte quando elas atenderem ao 

disposto no art. 34 da Lei nº 11.488, de 2007. 

 

3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o cadastramento de 

sua proposta inicial, na forma deste item. 

3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, encaminhará, 

exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do objeto 

ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço, até a data e o horário estabelecidos para 

abertura do procedimento. 

3.2.1. A proposta também deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos 

custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento 

de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA 
INICIAL 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
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3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a 

Contratada. 

3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na prestação dos serviços; 

3.4.1. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, 

sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 

variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa 

nos últimos doze meses. 

3.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 

retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

3.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 

nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 

compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita 

execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

3.8. Uma vez enviada a proposta no sistema, os fornecedores NÃO poderão retirá-la, substituí-la 

ou modificá-la após a abertura da disputa. 

3.9. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar “sim” ou 

“não” em campo próprio do sistema eletrônico e/ou apresentá-las como anexos, às seguintes 

declarações: 

3.9.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade 

de declarar ocorrências posteriores; 

3.9.2. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 

2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49. 

3.9.3. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e 

seus anexos; 

3.9.4. que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, 

assumindo como firmes e verdadeiras; 

3.9.5. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213, de 1991. 

3.9.6. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do 

artigo 7º, XXXIII, da Constituição; 

3.10. Fica facultado ao fornecedor, ao cadastrar sua proposta inicial, a parametrização de valor 

final mínimo, com o registro do seu lance final aceitável (menor preço). 
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3.10.1. Feita essa opção os lances serão enviados automaticamente pelo sistema, respeitados 

os limites cadastrados pelo fornecedor e o intervalo mínimo entre lances previsto neste aviso. 

3.10.1.1. Sem prejuízo do disposto acima, os lances poderão ser enviados manualmente, na 

forma da seção respectiva deste Aviso de Contratação Direta; 

3.10.2. O valor final mínimo poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, 

desde que não assuma valor superior a lance já registrado por ele no sistema. 

3.10.3. O valor mínimo parametrizado possui caráter sigiloso aos demais participantes do 

certame e para o órgão ou entidade contratante. Apenas os lances efetivamente enviados poderão ser 

conhecidos dos fornecedores na forma da seção seguinte deste Aviso. 

 

4.1. A partir das 07:00h da data estabelecida neste Aviso de Contratação Direta, a sessão pública 

será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, exclusivamente 

por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de lances também já previsto 

neste aviso. 

4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente 

por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 

consignado no registro. 

4.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo Valor Unitário. 

4.2.1.1. O valor unitário será composto pelo menor preço conforme o Modelo de Proposta de 

Preços, Anexo III deste Aviso. 

4.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior em relação ao último lance por ele 

ofertado e registrado pelo sistema. 

4.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja 

vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, sendo 

tais lances definidos como “lances intermediários” para os fins deste Aviso de Contratação Direta. 

4.3.2. O intervalo mínimo de diferença de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 

relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta é de R$ 0,10 (dez 

centavos). 

4.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado 

primeiro no sistema. 

4.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

4.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do 

menor lance registrado, vedada a identificação do fornecedor. 

4.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu 

encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de 

classificação. 

4. FASE DE LANCES 
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4.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no 

horário indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou 

mecanismo similar. 

 

5.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em 

primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado 

para a contratação. 

5.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, 

poderá haver a negociação de condições mais vantajosas. 

5.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o 

melhor preço, para que seja obtida melhor proposta com preço compativel ao estimado pela 

Administração. 

5.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a 

ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em 

razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido para a contratação. 

5.2.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do 

procedimento da dispensa eletrônica. 

5.3. Estando o preço compativel, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de 

documentos complementares, adequada ao último lance. 

5.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 

apresentação. 

5.5. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

5.5.1. contiver vícios insanáveis; 

5.5.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos; 

5.5.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação; 

5.5.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

5.5.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, 

desde que insanável. 

5.6. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes 

para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance 

que: 

5.6.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou 

unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompativeis com os preços dos insumos e salários de 

mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha 

estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do 

5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 
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próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração; 

5.6.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados 

em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções 

coletivas de trabalho vigentes. 

5.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 

exequibilidade da proposta. 

5.8. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 

proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que 

não haja majoração do preço. 

5.8.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas; 

5.8.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse 

regime. 

5.9. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 

poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no 

objeto. 

5.10. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance 

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

5.11. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e horário 

para a sua continuidade. 

5.12. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, observado 

o disposto neste Aviso de Contratação Direta. 

 

6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO I – 

DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO deste aviso e serão solicitados do fornecedor mais bem 

classificado da fase de lances. 

6.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor 

da proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das condições 

de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou 

a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

 

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e

 Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da

 União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

6. HABILITAÇÃO 
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b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 

mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

c) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU; 

6.2.1. Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição das 

consultas das alíneas “b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU 

(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/) 

6.2.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de 

seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei nº 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções 

impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar 

com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

6.2.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas 

apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

a) A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. 

b) O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação 

6.2.3. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de 

condição de participação. 

6.3. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos fornecedores será verificada 

por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos. 

6.3.1. É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do Sicaf para 

que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, quando solicitado, a 

respectiva documentação atualizada. 

6.3.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto se 

a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em encontrar a(s) 

certidão(ões) válida(s). 

6.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Contratação Direta e já apresentados, o 

fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato digital, após solicitação da Administração, sob 

pena de inabilitação. 

6.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 

documento digital. 

6.6. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar nº 123, de 2006, estará 

dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da 

apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício. 
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6.7. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será 

suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade. 

6.8. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso de 

Contratação Direta. 

6.8.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou 

entidade examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a 

apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação. 

6.9. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado. 

 

7.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de 

Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

7.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 

convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota 

de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das 

sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta. 

7.2.1. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou 

instrumento equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por solicitação justificada 

do adjudicatário e aceita pela Administração. 

7.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, 

implica no reconhecimento de que: 

7.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 

estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021; 

7.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação 

Direta e seus anexos; 

7.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 

137 e 138 da Lei nº 14.133, de 2021 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 

a 139 da mesma Lei. 

7.4. O prazo de vigência da contratação é de 12 (meses), contados da emissão da respectiva nota 

de empenho. 

7.5. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das 

condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo 

fornecedor durante a vigência do contrato. 

 

8.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas 

7. CONTRATAÇÃO 

8. SANÇÕES 
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no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 

8.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 

8.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

8.1.3. dar causa à inexecução total do contrato; 

8.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

8.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

8.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

8.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 

8.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 

8.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

8.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

8.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 

condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, 

em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

8.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame; 

8.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 2013. 

8.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores 

ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave; 

b) Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela 

conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 8.1.1 a 8.1.12; 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta 

do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos 

subitens 8.1.2 a 8.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de 

licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, 

pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 8.1.8 a 8.1.12, bem 

como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 

8.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

8.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

8.3.2. as peculiaridades do caso concreto; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5
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8.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

8.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

8.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

8.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

8.5. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, em hipótese alguma, 

a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

8.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

8.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração 

administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional 

ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da 

empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e 

decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de 

Responsabilização – PAR. 

8.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como 

ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 2013, 

seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

8.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 

administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública 

Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente 

público. 

8.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 

que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o 

procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

8.11. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a este 

Aviso. 

 

9.1. O procedimento será divulgado no PORTAL BNC e no Portal Nacional de Contratações 

Públicas - PNCP, e encaminhado automaticamente aos fornecedores registrados no Sistema de Registro 

Cadastral Unificado - Sicaf, por mensagem eletrônica, na correspondente linha de fornecimento que 

pretende atender. 

9.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento 

fracassado), a Administração poderá: 

9.2.1. republicar o presente aviso com uma nova data; 

9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
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9.2.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de 

base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde 

que atendidas às condições de habilitação exigidas. 

9.2.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste 

procedimento. 

9.2.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de 

habilitação, conforme o caso. 

9.3. As providências dos subitens 9.2.1 e 9.2.2 acima poderão ser utilizadas se não houver o 

comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto) 

9.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo 

prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente 

competente da Administração na respectiva notificação. 

9.5. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente 

da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou 

de sua desconexão. 

9.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia 

útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário. 

9.7. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances 

observarão o horário de Maceió/AL, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na 

documentação relativa ao procedimento. 

9.8. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas 

que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 

despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para 

fins de habilitação e classificação. 

9.9. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas 

em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 

Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

9.10. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas 

e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo de contratação. 

9.11. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus 

anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 

9.12. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 

9.13. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

9.13.1. ANEXO I – Documentação exigida para Habilitação; 

9.13.2. ANEXO II – Termo de Referência; 
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9.13.3. ANEXO III – Modelo de Proposta; 

9.13.4. ANEXO IV - Modelo de Ordem de Serviço. 

 

 

FERNANDO HENRIQUE LIMA CAVALCANTE 

PREFEITO  
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ANEXO I 

 

DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO 

 

1.1. No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 

da Junta Comercial da respectiva sede. 

1.2. Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - Ccmei, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade 

no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br. 

1.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - Eireli: 

ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da 

respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores. 

1.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 

onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência. 

1.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores. 

1.6. Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em 

funcionamento no País. 

1.7. No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971. 

1.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva. 

 

2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 

conforme o caso. 

2.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da 

Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) 

por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 

1.751, de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

2.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS). 

2.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

1. HABILITAÇÃO JURÍDICA 

2. REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1943. 

2.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, relativo ao domicílio 

ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com o objeto contratual. 

2.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e/ou Municipal do domicílio ou sede do 

fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre. 

2.7. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou municipais relacionados 

ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda 

respectiva do domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

 

3.1. Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços em características, quantidades e 

prazos compativeis com o objeto desta dispensa, ou com o item pertinente, mediante a apresentação de 

atestado(s) fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado. 

3.1.1. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a 

contratos executados com as seguintes características mínimas: 

3.1.1.1. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação 

e o somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante. 

3.1.1.2. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz 

ou da filial do fornecedor. 

3.1.1.3. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 

legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que 

deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto 

contratado, dentre outros documentos. 

3.2. Em relação às fornecedoras cooperativas será, ainda, exigida a seguinte documentação 

complementar: 

3.2.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação 

e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão 

domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I 

e 42, §§2º a 6º da Lei nº 5.764 de 1971; 

3.2.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um 

dos cooperados indicados; 

3.2.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à 

prestação do serviço; 

3.2.4. O registro previsto na Lei nº 5.764, 1971, art. 107; 

3.2.5. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que 

executarão o contrato; e 

3. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
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3.2.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: a) 

ata de fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c) regimento dos fundos 

instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de convocação das três últimas 

assembleias gerais extraordinárias; e) três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato 

em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a 

cooperativa a contratar o objeto da dispensa; 

3.2.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei nº 

5.764, 1971 ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão 

fiscalizador 
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ANEXO II 

 

TERMO DE REFERÊNCIA – LEI 14.133/21  

CONTRATAÇÃO DIRETA  

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 011/2025 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1. Registro de preços para aquisição aquisição de equipamentos cirúrgico hospitalar em 

atendimento a demanda da Secretaria Municipal de Saúde do município de Matriz de Camaragibe, 

conforme as especificações, quantidades e exigências contidas no quadro abaixo: 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE 
VALOR UNITÁRIO / 

VALOR TOTAL 

1 

CAMPO CIRÚRGICO SIMPLES : CIRURGICA DE 

CAMPO OPERATORIO, TAMANHO: 45 X 60CM; 

NAO-ESTERIL; TIPO: TECIDO NAO TECIDO 

(VISCOSE/POLIESTER) ALTAMENTE ABSORVENTE; 

FIO RADIOPACO IMPREGNADO COM NO MINIMO 

55 A 60% DE SULFATO DE BARIO; NAO LIBERAR 

FIBRAS E PARTICULAS; I - (ID-134258) COMPRESSA 

CIRURGICA DE CAMPO OPERATORIO, TAMANHO: 

45 X 60CM; NAO-ESTERIL; TIPO: TECIDO NAO 

TECIDO (VISCOSE/POLIESTER) ALTAMENTE 

ABSORVENTE; FIO RADIOPACO IMPREGNADO COM 

NO MINIMO 55 A 60% DE SULFATO DE BARIO; NAO 

LIBERAR FIBRAS E PARTICULAS; ISENTO DE LATEX, 

AMIDO E ALVEJANTE OPTICO; RESISTENCIA 

UNIDADE 20 R$ 69,38 R$1.387,60 
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FUNCIONAL NO ESTADO SECO E MOLHADO. 

2 

HOOD NEONATAL: OXIMETRO DE PULSO DE MESA 

COM CURVA PLETISMOGRAFICA, BATERIA E 

COMPLETO SISTEMA DE ALARMES. DADOS 

TECNICOS: -INDICACAO DAS CONDICOES DE 

FUNCIONAMENTO: SEM PULSO, BAIXA PERFUSAO, 

PACIENTE SEM SENSOR E BATERIA FRACA; - PARA 

USO ADULTO, PEDIATRICO E NEONATAL; - 

OXIMETRO DE PULSO DE MESA COM CURVA 

PLETISMOGRAFICA, BATERIA E COMPLETO 

SISTEMA DE ALARMES. DADOS TECNICOS: - 

INDICACAO DAS CONDICOES DE 

FUNCIONAMENTO: SEM PULSO, BAIXA PERFUSAO, 

PACIENTE SEM SENSOR E BATERIA FRACA; -PARA 

USO ADULTO, PEDIATRICO E NEONATAL; -

BARGRAPH COM INDICADOR DE PERFUSAO; -TRES 

MODOS DE APRESENTACAO, COM DESTAQUE 

PARA OS VALORES NUMERICOS, CURVA OU 

TENDENCIA; -DISPLAY LCD DE ALTA INTENSIDADE 

COM RETRO ILUMINACAO -ONDA 

PLETISMOGRAFICA; -MENU DE CONFIGURACAO 

SIMPLIFICADO; -BIVOLT E OPERACAO COM 

BATERIA; - TOM DO PULSO VARIAVEL COM O 

VALOR DO SPO2; -SISTEMA DE ALARME AUDIO-

VISUAL PARA SPO2 E PULSO -TENDENCIA GRAFICA; 

-MEMORIA NAO VOLATIL E RELOGIO DE TEMPO 

REAL; -SAIDA SERIAL PARA IMPRESSORA OU PC; -

TECLA DE SILENCIAMENTO DE ALARME POR 2 

MINUTOS. ACOMPANHA SENSOR ADULTO 

UNIDADE 1 
R$ 

1.599,50 
R$1.599,50 

3 

BABY PUFF (REANIMADOR NEONATAL): CAPACETE 

DE OXIGENAÇÃO HOOD DE ACRÍLICO - MÉDIO – 

CAPACETE DE OXIGENAÇÃO HOOD DE ACRÍLICO - 

MÉDIO 

UNIDADE 1 
R$ 

485,47 
R$485,47 

4 
REANIMADOR NEONATAL : FANEM REFERENCIA 

:1020: REANIMADOR MANUAL, MATERIAL BALÃO 
UNIDADE 1 

R$ 

147,33 
R$147,33 
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SILICONE, CAPACIDADE BALÃO CERCA 250 ML, 

COMPONENTE 1 MÁSCARA PLÁSTICO RÍGIDO C/ 

COXIM SILICONE, TIPO VÁLVULA VÁLVULA 

UNIDIRECIONAL POP OFF CERCA 40 CMH20, 

TAMANHOS NEONATAL - REANIMADOR MANUAL, 

MATERIAL BALÃO SILICONE, CAPACIDADE BALÃO 

CERCA 250 ML, COMPONENTE 1 MÁSCARA 

PLÁSTICO RÍGIDO C/ COXIM SILICONE, TIPO 

VÁLVULA VÁLVULA UNIDIRECIONAL POP OFF 

CERCA 40 CMH20, TAMANHOS NEONATAL 

5 

BIOMBO TRIPLO:CONSTRUÍDO COM TUBOS DE 

AÇO 3/4" EM AÇO INOX, FACES EM PLÁSTICO, 

AMARRADO COM CORDÕES NA ESTRUTURA E PÉS 

COM RODÍZIOS DE 2".• DIMENSÕES 

APROXIMADAS: • LARGURA ABERTO: 1.80 M • 

LARGURA FECHADA: 66 CM X ALTURA 1,75 M • 

MEDIDAS DA EMBALAGEM: 1,80 X 0,70 X 0,50 • 

CUBAGEM: 0,63 M³ • PESO: 10 KG 

UNIDADE 5 
R$ 

713,93 
R$3.569,65 

6 

CAVALINHO MOVEL COM ASSENTO E APOIO DE 

BRAÇOS: - PARA PARTO CONSTRUIDO EM TUBOS, 

PINTURA ELETROSTATICA A PO, COM ASSENTO E 

APOIO DE BRACOS ESTOFADOS COM MATERIAL 

IMPERMEAVEL NA COR PRETO. SUPORTA 

APROXIMADAMENTE 200 KG. APOIO DE BRACOS 

DIMENSOES. LARGURA: 42 CM COMPRIMENTO: 80 

CM - CAVALINHO OBSTETRICO - PARA PARTO 

CONSTRUIDO EM TUBOS, PINTURA 

ELETROSTATICA A PO, COM ASSENTO E APOIO DE 

BRACOS ESTOFADOS COM MATERIAL 

IMPERMEAVEL NA COR PRETO. SUPORTA 

APROXIMADAMENTE 200 KG. APOIO DE BRACOS 

DIMENSOES. LARGURA: 42 CM COMPRIMENTO: 80 

CM ALTURA DO ASSENTO: 47 CM ALTURA DO 

APOIO DE BRACOS: 71 A 88 CM. 

UNIDADE 1 
R$ 

1.581,58 
R$1.581,58 

7 BOLA SUÍÇA : BOLA DE GINÁSTICA PILATES (GYM UNIDADE 1 R$ 90,97 R$90,97 
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BALL) INFLÁVEL 75CM ANTI ESTOURO PISTA E 

CAMPO – COM BOMBA. BOLA SUIÇA DE 

CINESIOTERAPIA, PILATES E YÔGA. IDEAL PARA A 

REALIZAÇÃO DE DIVERSOS EXERCÍCIOS. AUXILIA A 

MANUTENÇÃO DA FORMA FÍSICA OU 

REABILITAÇÃO. POSSUI MECANISMO - BOLA DE 

GINÁSTICA PILATES (GYM BALL) INFLÁVEL 75CM 

ANTI ESTOURO PISTA E CAMPO - COM BOMBA. 

BOLA SUIÇA DE CINESIOTERAPIA, PILATES E YÔGA. 

IDEAL PARA A REALIZAÇÃO DE DIVERSOS 

EXERCÍCIOS. AUXILIA A MANUTENÇÃO DA FORMA 

FÍSICA OU REABILITAÇÃO. POSSUI MECANISMO 

ANTI BURST, QUE IMPEDE A BOLA DE ESTOURAR 

OU MURCHAR REPENTINAMENTE, EVITANDO 

ACIDENTES. SUPORTA ATÉ 350 KG DE PESO 

ESTÁTICO (PARADO). ACOMPANHA BOMBA PARA 

INFLAR. ALTURA RECOMENDADA DE USUÁRIO: 

ACIMA DE 1,85M. CORES VARIADAS. ALTURA 

RECOMENDADA (APROXIMADA) DO USUÁRIO POR 

TAMANHO DE BOLA: BOLA SUÍÇA 75CM - ALTURA 

DO USUÁRIO: ATÉ 1,65M. 

8 

AMBU NEO NATAL: AMBU NEONATO COM 

RESERVATÓRIO - AMBU NEONATO COM 

ESERVATÓRIO 

UNIDADE 1 
R$ 

177,20 
R$177,20 

9 

LARINGOSCÓPIO NEONATAL CABO INFANTIL COM 

LARINAS 00,0: KIT LARINGOSCÓPIO COMPLETO - 

CABO EM METAL 2.5V PARA LARINGOSCÓPIO 

CONVENCIONAL MÉDIO: CABO EM METAL À 

PROVA DE FERRUGEM, LEVE E RESISTENTE CABO 

COM SUPERFÍCIE RECARTILHADA, MELHOR 

ADERÊNCIA E SEGURANÇAABERTURA NA BASE DO 

CABO, PERMITE UTILIZAR BATERIA R - KIT 

LARINGOSCÓPIO COMPLETO - CABO EM METAL 

2.5V PARA LARINGOSCÓPIO CONVENCIONAL 

MÉDIO: CABO EM METAL À PROVA DE FERRUGEM, 

LEVE E RESISTENTE CABO COM SUPERFÍCIE 

UNIDADE 1 
R$ 

710,12 
R$710,12 
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RECARTILHADA, MELHOR ADERÊNCIA E 

SEGURANÇAABERTURA NA BASE DO CABO, 

PERMITE UTILIZAR BATERIA RECARREGÁVEL 

ALIMENTAÇÃO POR PILHAS ALCALINAS OU 

BATERIA RECARREGÁVEL ESTERILIZÁVEL E 

AUTOCLAVÁVEL TAMANHO: MÉDIO. / LÂMINA 

LARINGOSCÓPIO CONVENCIONAL STANDARD 

MACINTOSH CURVA TAMANHOS DE 0 ATÉ 5. 

LÂMINA DE LARINGOSCÓPIO CONVENCIONAL; AS 

ARESTAS ARREDONDADAS DA LÂMINA DE 

MACINTOSH REDUZEM O RISCO DE LESÃO; 

AUTOCLAVÁVEIS ATÉ 134OC CERCA DE 4.000 

VEZES. NENHUM EFEITO ADVERSO NO USO DE 

ETO, AUTOCLAVAGEM A VAPOR; ACOMPANHA 

LÂMPADA. GARANTIA DE 1 ANO CONTRA DEFEITOS 

DE FABRICAÇÃO. CABO STANDARD MÉDIO: 

TAMANHO: MÉDIO; ALIMENTAÇÃO: 02 PILHAS 

TIPO C (NÃO INCLUSAS); GARANTIA DE 1 ANO 

CONTRA DEFEITOS DE FABRICAÇÃO. LÂMINA 

MACINTOSH CURVA: LÂMINA MACINTOSH CURVA 

NO0 NEONATAL; LÂMINA MACINTOSH CURVA NO1 

INFANTIL; LÂMINA MACINTOSH CURVA NO2 

CRIANÇA; LÂMINA MACINTOSH CURVA NO3 

ADULTO MÉDIO; LÂMINA MACINTOSH CURVA NO4 

ADULTO GRANDE; LÂMINA MACINTOSH CURVA 

NO5 ADULTO GRANDE. GARANTIA DE 1 ANO 

CONTRA DEFEITOS DE FABRICAÇÃO. 

10 

TESOURA MAYO 15 CM: TESOURA MAYO STILLE 

RETA UTILIZADA PARA DESBRIDAR E CORTAR 

TECIDOS MAIS DENSOS, COMO FÁSCIA E 

MÚSCULOS 15CM – TESOURA MAYO STILLE RETA 

UTILIZADA PARA DESBRIDAR E CORTAR TECIDOS 

MAIS DENSOS, COMO FÁSCIA E MÚSCULOS 15CM 

UNIDADE 5 R$ 60,36 R$301,80 

11 
MÁSCARA LARÍNGEA Nº01: MÁSCARA LARÍNGEA 

REUTILIZÁVEL N 
UNIDADE 1 R$ 36,54 R$36,54 
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12 

MESA MAYO INSTRUMENTOS HOSPITALARES: 

MESA DE MAYO, MATERIALAÇO INOXIDÁVEL, 

ALTURAALTURA REGULÁVEL C/ANEL FIXAÇÃO NO 

TUBO DA COLUNA, COMPONENTES BANDEJAAÇO 

INOX MEDINDO 0,35 X 0,50M,RODÍZIOS 2" - MESA 

DE MAYO, MATERIAL AÇO INOXIDÁVEL, 

ALTURAALTURA REGULÁVEL C/ANEL FIXAÇÃO NO 

TUBO DA COLUNA, COMPONENTES BANDEJA AÇO 

INOX MEDINDO 0,35 X 0,50M,RODÍZIOS 2" 

UNIDADE 1 
R$ 

420,59 
R$420,59 

13 

ARMARIO: ARMÁRIO ARQUIVO, REVESTIMENTO 

LAMINADO MELAMÍNICO, LARGURA 0,47 M, 

PROFUNDIDADE 0,50 M, ALTURA 1,30 M, PADRÃO 

ACABAMENTO LAMINADO MELAMÍNICO 

ALTAPRESSÃO, MATERIAL MDF, MATERIAL BASE 

MADEIRA MDF, COR BRANCO, QUANTIDADE 

GAVETAS 04 UN - ARMÁRIO ARQUIVO, 

REVESTIMENTO LAMINADO MELAMÍNICO, 

LARGURA 0,47 M, PROFUNDIDADE 0,50 M, 

ALTURA 1,30 M, PADRÃO ACABAMENTO 

LAMINADO MELAMÍNICO ALTAPRESSÃO, 

MATERIAL MDF, MATERIAL BASE MADEIRA MDF, 

COR BRANCO, QUANTIDADE GAVETAS 04 UN 

UNIDADE 1 
R$ 

1.120,06 
R$1.120,06 

14 

FOCO CLINICO LUZ CONCENTRADA LED: (ID-

126611) FOCO CLINICO, APLICACAO: USO 

HOSPITALAR; TIPO: DE LUZ FRIA (LED) DE ALTA 

LUMINOSIDADE COM FOCO CONCENTRADO; 

ILUMINANCIA APROXIMADA DE 15.000 LUX 

(DISTANCIA DE 500MM); PEDESTAL EM METAL 

PINTADO COM PINTURA EPOXI NA COR BRANCA; 

HASTE SUPERIOR FL - (ID-126611) FOCO CLINICO, 

APLICACAO: USO HOSPITALAR; TIPO: DE LUZ FRIA 

(LED) DE ALTA LUMINOSIDADE COM FOCO 

CONCENTRADO; ILUMINANCIA APROXIMADA DE 

15.000 LUX (DISTANCIA DE 500MM); PEDESTAL EM 

METAL PINTADO COM PINTURA EPOXI NA COR 

UNIDADE 1 
R$ 

512,76 
R$512,76 
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BRANCA; HASTE SUPERIOR FLEXIVEL, CROMADA E 

COM INTERRUPTOR; BASE COM RODIZIOS COM 

PINTURA ELETROSTATICA, ALTURA REGULAVEL; 

COM ESPELHO; ALIMENTACAO: 110/220V. 

15 

BANQUETA P/PARTO VERTICAL COMBO 

BANQUETA,BALDE E COLETOR: 16503-COMBO 

COMPLETO DE BANQUETA DE PARTO NORMAL 

PODE SER USADO EM HOSPITAL, CASAS DE PARTO 

OU EM PARTO DOMICILIAR. • DESIGN 

DESENVOLVIDO PARA MAXIMIZAR O CONFORTO E 

A ESTABILIDADE PARA ATÉ 200 KG • FEITA COM 

POLI ETILENO DE MEDIA DENSIDADE PEMD • FÁCIL 

D - 16503-COMBO COMPLETO DE BANQUETA DE 

PARTO NORMAL PODE SER USADO EM HOSPITAL, 

CASAS DE PARTO OU EM PARTO DOMICILIAR. • 

DESIGN DESENVOLVIDO PARA MAXIMIZAR O 

CONFORTO E A ESTABILIDADE PARA ATÉ 200 KG • 

FEITA COM POLI ETILENO DE MEDIA DENSIDADE 

PEMD • FÁCIL DE SER LIMPADO, NÃO POSSUI 

EMENDAS OU FRESTAS • ABERTA NA FRENTE, 

PERMITE TOTAL VISUALIZAÇÃO DO PROCESSO DO 

PARTO • EQUIPADO COM UMA BACIA COLETORA E 

BALDE/TAMBORETE • PODE SER USADO NO CHÃO 

OU SOBRE A CAMA PPP • DESIGN ESPECIAL DO 

ASSENTO, PERMITE TOTAL CONFORTO PARA A 

PARTURIENTE, AO MESMO TEMPO EM QUE O 

CÓCCIX E OSSOS DA BACIA FICAM LIVRES • PESO 

APROXIMADO DO CONJUNTO : 5,30 KG • LAUDO 

QUE - AGUENTA 1.300 KG DE FORÇA. 

UNIDADE 1 
R$ 

1.662,37 
R$1.662,37 

16 

LIXEIRA COM PEDAL BRANCO DE POLIPROPILENO 

15 LITROS: LIXEIRA, MATERIAL PLÁSTICO 

POLIPROPILENO DE ALTA RESISTÊNCIA, 

CAPACIDADE 25 L,TIPO TAMPA E PEDAL, COR 

BRANCA, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS FORMATO 

RETANGULAR,APLICAÇÃO RESÍDUO INFECTANTE, 

IMPRESSÃO COM SÍMBOLO - LIXEIRA, MATERIAL 

UNIDADE 6 
R$ 

103,60 
R$621,60 
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PLÁSTICO POLIPROPILENO DE ALTA RESISTÊNCIA, 

CAPACIDADE 25 L,TIPO TAMPA E PEDAL, COR 

BRANCA, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS FORMATO 

RETANGULAR,APLICAÇÃO RESÍDUO INFECTANTE, 

IMPRESSÃO COM SÍMBOLO 

17 

OXÍMETRO INFANTIL PORTATIL COM CABO 

NEONATAL: PERMITE MONITORIZAÇÃO 

CONSTANTE DE PACIENTES NEONATAIS ATÉ 

ADULTO, INCLUSIVE NO DE BAIXA PERFUSÃO 

PERIFÉRICA; CONTENDO SENSORES, BATERIAS 

RECARREGÁVEIS, OPERAÇÃO COM REDE ELÉTRICA, 

ALÇ - OXÍMETRO DE PULSO PORTÁTIL DE MESA 

(USO ADULTO, INFANTIL E NEONATAL) - PERMITE 

MONITORIZAÇÃOONSTANTE DE PACIENTES 

NEONATAIS ATÉ ADULTO, INCLUSIVE NO DE BAIXA 

PERFUSÃO PERIFÉRICA; CONTENDO SENSORES, 

BATERIAS RECARREGÁVEIS, OPERAÇÃO COM REDE 

ELÉTRICA, ALÇA DE TRANSPORTE E FIXAÇÃO 

RÁPIDA PARA EMERGÊNCIA; EQUIPAMENTOS 

COMPOSTO POR: SPO2, PULSO, ALARMES, DISPLAY 

E INDICADORES; DISPLAY E INDICADORES; SOM; 

ALIMENTAÇÃO: REDE ELÉTRICA ? 220V; BATERIA; 

ACESSÓRIOS INCLUSOS: 01 SENSOR DE OXIMETRIA 

REUTILIZÁVEL ADULTO TIPO CLIPE; 01 CABO DE 

FORÇA; 01 MANUAL DO USUÁRIO; 01 CERTIFICADO 

DE GARANTIA ? NO MÍNIMO DE 1 (UM) ANO DA 

EMISSÃO DA NOTA FISCAL; 01 CABO NEONATAL; 

01 CABO PEDIÁTRICO. CERTIFICADO INMETRO E 

REGISTRO ANVISA. 

UNIDADE 2 
R$ 

2.148,26 
R$4.296,52 

18 

OXÍMETRO ADULTO: OXÍMETRO DE PULSO 

PORTÁTIL ADULTO – VISOR EM TECNOLOGIA OLED, 

MELHOR VISUALIZAÇÃO EM QUALQUER 

CONDIÇÃO DE LUMINOSIDADE. INFORMA 

SATURAÇÃO (SPO2) E FREQUÊNCIA CARDÍACA. 

INDICADO PARA DEDOS A PARTIR DE 5MM DE 

LARGURA. CURVA PLESTIMOGRÁFICA. ALTA 

UNIDADE 10 
R$ 

105,80 
R$1.058,00 
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PRECISÃO. S - OXÍMETRO DE PULSO PORTÁTIL 

ADULTO – VISOR EM TECNOLOGIA OLED, MELHOR 

VISUALIZAÇÃO EM QUALQUER CONDIÇÃO DE 

LUMINOSIDADE. INFORMA SATURAÇÃO (SPO2) E 

FREQUÊNCIA CARDÍACA. INDICADO PARA DEDOS A 

PARTIR DE 5MM DE LARGURA. CURVA 

PLESTIMOGRÁFICA. ALTA PRECISÃO. SIMILAR A 

MARCA/MODELO: G-TECH, MULTILASER E/OU 

INCOTERM. 

19 

ESFIGMOMANÔMETRO (ADULTO): TIPO* DE 

BRAÇO, FAIXA DE OPERAÇÃO ATÉ 300 MMHG, 

MATERIAL BRAÇADEIRA BRAÇADEIRA EM NYLON, 

TIPO FECHO FECHO EM VELCRO, TAMANHO 

ADULTO - ESFIGMOMANÔMETRO, AJUSTE 

DIGITAL, TIPO* DE BRAÇO, FAIXA DE OPERAÇÃO 

ATÉ 300 MMHG, MATERIAL BRAÇADEIRA 

BRAÇADEIRA EM NYLON, TIPO FECHO FECHO EM 

VELCRO, TAMANHO ADULTO 

UNIDADE 20 
R$ 

144,93 
R$2.898,60 

20 

ESTETOSCÓPIO: TIPO BIAURICULAR, ACESSÓRIOS 

OLIVAS ANATÔMICAS SILICONE, HASTE HASTE AÇO 

INOX, TUBO TUBO "Y" PVC, AUSCULTADOR 

AUSCULTADOR DUPLO AÇO INOX - ESTETOSCÓPIO, 

TIPO BIAURICULAR, ACESSÓRIOS OLIVAS 

ANATÔMICAS SILICONE, HASTE HASTE AÇO INOX, 

TUBO TUBO "Y" PVC, AUSCULTADOR 

AUSCULTADOR DUPLO AÇO INOX 

UNIDADE 2 R$ 83,16 R$166,32 

21 

DETECTOR FETAL DF7000: TIPO MESA 

CARACTERÍSTICA 1 SISTEMA DOPPLER 

CARACTERÍSTICA 2 DESLIGAMENTO AUTOMÁTICO, 

CONTROLE DE TONALIDADE E VOLUME 

CARACTERÍSTICA 3 DISPLAY DIGITAL E 

TRANSDUTOR DESCONECTÁVEL QUE DISPENSA 

CALIBRAÇÃO EM CASO DE SUBSTITUIÇÃO 

MEDIÇÃO BCF ATÉ - DETECTOR FETAL TIPO MESA 

CARACTERÍSTICA 1 SISTEMA DOPPLER 

UNIDADE 1 
R$ 

1.297,33 
R$1.297,33 
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CARACTERÍSTICA 2 DESLIGAMENTO AUTOMÁTICO, 

CONTROLE DE TONALIDADE E VOLUME 

CARACTERÍSTICA 3 DISPLAY DIGITAL E 

TRANSDUTOR DESCONECTÁVEL QUE DISPENSA 

CALIBRAÇÃO EM CASO DE SUBSTITUIÇÃO 

MEDIÇÃO BCF ATÉ 240BPM TIPO DE ANÁLISE 

DETECÇÃO DO FETO, DIAGNÓSTICO DA GRAVIDEZ 

MÚLTIPLA, DIAGNÓSTICO DA PLACENTA MATERIAL 

GABINETE E TRANSDUTOR ABS DE ALTO IMPACTO 

ACESSÓRIOS FONE DE OUVIDO REGISTRO 

NAANVISA GARANTIA DE NO MÍNIMO 1 ANO 

REFERÊNCIA MEDPEJ / MODELO 7000D 

22 

ESFIGMANÔMETRO DIGITAL COM BRAÇACEIRA: 

KIT ESFIGMANOMETRO ADULTO C/ BRAÇADEIRA 

EM NYLON FECHO VECO+ESTETOSCÓPIO - KIT 

ESFIGMANOMETRO ADULTO C/ BRAÇADEIRA EM 

NYLON FECHO VECO+ESTETOSCÓPIO 

UNIDADE 10 
R$ 

114,48 
R$1.144,80 

23 

ESTETOSCÓPIO DUPLO (ADULTO E PEDIÁTRO): - 

ESTETOSCÓPIO DUPLO ADULTO E PEDIÁTRICO, 

COMPRIMENTO TOTAL: 76 CM. PESO: +/- 0,170 

G.AUSCULTADOR: AÇO INOX DE ALTA 

DURABILIDADE E FÁCIL DESINFECÇÃO, COM 

DIAFRAGMAS EM AMBOS OS LADOS, PARA USO 

ADULTO E PEDIÁTRICO; ANÉIS: PARA EVITAR O 

TOQUE E SENSAÇÃO DE FRIO PARA O PACIENTE; 

OLIVAS: EM SILICONE, MACIAS E ANATÔMICAS 

QUE PROPORCIONAM MELHOR VEDAÇÃO 

ACÚSTICA E CONFORTO; TUBO: EM FORMA DE Y 

EM PVC. 

UNIDADE 10 R$ 98,00 R$980,00 

24 

VENTILADOR DE PAREDE: POTÊNCIA MOTOR 200 

W, TENSÃO ALIMENTAÇÃO 110 V, 

CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS 3 VELOCIDADES, 

OSCILANTE,GRADE PROTEÇÃO, ALTURA R E, 

MATERIAL PLÁSTICO, DIÂMETRO 60 CM, 

QUANTIDADE VELOCIDADE 3 UN, VAZÃO 66 M3/ 

UNIDADE 10 
R$ 

309,30 
R$3.093,00 
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MIN - VENTILADOR, TIPO PAREDE, POTÊNCIA 

MOTOR 200 W, TENSÃO ALIMENTAÇÃO 110 V, 

CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS 3 VELOCIDADES, 

OSCILANTE,GRADE PROTEÇÃO, ALTURA R E, 

MATERIAL PLÁSTICO, DIÂMETRO 60 CM, 

QUANTIDADE VELOCIDADE 3 UN, VAZÃO 66 M3/ 

MIN 

25 

ESCADA DE PAREDE COM 9 BARRA: ESPALDAR EM 

MADEIRA (BARRA / ESCADA DE LING): MATERIAL 

DE CONFECÇÃO: COLUNAS EM ESTRUTURA DE 

MADEIRA MACIÇA, ACABAMENTO LISO. / 

REGULAGEM: SIM. ACOMPANHA BUCHAS 

CONVENCIONAIS PARA FIXAÇÃO EM PAREDE. - 

ESPALDAR EM MADEIRA (BARRA / ESCADA DE 

LING): MATERIAL DE CONFECÇÃO: COLUNAS EM 

ESTRUTURA DE MADEIRA MACIÇA, ACABAMENTO 

LISO. / REGULAGEM: SIM. ACOMPANHA BUCHAS 

CONVENCIONAIS PARA FIXAÇÃO EM PAREDE. 

UNIDADE 1 
R$ 

932,71 
R$932,71 

26 

PINÇA KELLY 18CM; PINÇA CIRÚRGICA - PINÇA 

CIRÚRGICA MODELO 1: KELLY, FORMATO PONTA: 

PONTA CURVA, TIPO PONTA: SERRILHADA, 

COMPRIMENTO TOTAL: CERCA DE 18CM, 

COMPONENTE: C/ CREMALHEIRA, MATERIAL: AÇO 

INOXIDÁVEL, ESTERILIDADE: ESTERILIZÁVEL 

UNIDADE 5 R$ 85,75 R$428,75 

27 

PINÇA PEAN ROCHESTER 18 CM RETA: PINÇA 

CIRÚRGICA MODELO 1: ROCHESTER PEAN , 

FORMATO PONTA: PONTA RETA , TIPO PONTA: 

SERRILHADA , COMPRIMENTO TOTAL: CERCA DE 18 

CM, COMPONENTE: C/ CREMALHEIRA , MATERIAL: 

AÇO INOXIDÁVEL , ESTERILIDADE: ESTERILIZÁVEL 

UNIDADE 5 R$ 70,84 R$354,20 

28 

PINÇA PEAN ROCHESTER 18 CM CURVA: - PINÇA 

CIRÚRGICA MODELO 1: ROCHESTER PEAN , 

FORMATO PONTA: PONTA CURVA , TIPO PONTA: 

SERRILHADA , COMPRIMENTO TOTAL: CERCA DE 18 

CM, COMPONENTE: C/ CREMALHEIRA , MATERIAL: 

UNIDADE 5 R$ 71,00 R$355,00 



 

 
 
 
 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MATRIZ DE CAMARAGIBE 
CNPJ: 12.342.663/0001-73 

 

PROCESSO Nº 011/2025  

DISPENSA ELETRÔNICA N° 002/2025 

AÇO INOXIDÁVEL , ESTERILIDADE: ESTERILIZÁVEL 

29 

TESOURA METZENBAUER RETA 18 CM: TIPO 

PONTA: PONTA RETA , CARACTERÍSTICA PONTA: C/ 

VÍDEA , HASTE: HASTE RETA , COMPRIMENTO 

TOTAL: CERCA DE 18 CM, MATERIAL: AÇO 

INOXIDÁVEL , ESTERILIDADE: ESTERILIZÁVEL 

UNIDADE 5 R$ 59,36 R$296,80 

30 

PINÇA PORTA AGULHA 18 CM: - PINÇA 

PORTAAGULHA PARA SUTURA 18 CM CRILLE 

WOOD AÇO INOXIDAVEL M 

UNIDADE 5 R$ 92,89 R$464,45 

31 

TECIDO BRIM VERDA BANDEIRA: TECIDO BRIM 

MATERIAL: 100% ALGODÃO , LARGURA: 1,60 M, 

COR: VERDE BANDEIRA , TIPO: SARJA 3X1 / 

HOSPITALAR , CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: 

TINGIMENTO FIRME, S/ ETIQUETA, 1A QUALIDADE 

PESADO 

UNIDADE 100 R$ 33,09 R$3.309,00 

32 

SUPORTE DE SORO HOSPITALAR AÇO INOX 5 PÉS 

COM RODÍZIOS, GARANTINDO MAIOR 

ESTABILIDADE. ESPECIFICAÇÕES: - SUPORTE DE 

SORO EM AÇO INOX BASE COM 5 PÉS EM TUBO DE 

AÇO INOX RETANGULAR; - ALTURA REGULÁVEL 

POR ANEL DE FIXAÇÃO; - HASTE EM TUBO DE AÇO 

INOX REDONDO - HASTE COM 4 GANCHOS 

(OPCIONAL GANCHOS ALTERNADOS OU NO TOPO); 

- COLUNA FIXADA À BASE EM TUBO DE AÇO INOX 

REDONDO - POSSUI 5 PÉS COM RODÍZIOS DE 2" - 

DIMENSÃO APROXIMADA: ALTURA MÍNIMA: 

1,30M - ALTURA MÁXIMA: 2,10M. 

UNIDADE 15 
R$ 

407,38 
R$6.110,70 

 

VALOR TOTAL ESTIMADO R$ 41.611,32 

 

1.2. O prazo de vigência da contratação sendo inicialmente de 01 (um) ano, com possibilidade de 
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prorrogações sucessivas nos termos dos artigos 106 e 107 da Lei nº 14.133, de 2021. 

1.3. O custo estimado total da contratação para 01 (um) ano é de R$ 21.390,10 (Vinte e um mil 

trezentos e noventa reais e dez centavos), conforme custos unitários estimados de quantitativos baseados 

em cotações realizadas pelo Município. 

1.4. Levando em consideração o valor a ser despendido durante a vigência contratual, se aplica 

exclusividade para as microempresas ou empresa de pequeno porte prevista no art. 48, inciso III, da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, no caso, o estabelecido no inciso III do mesmo regramento, combinado 

com o art. 6º do Decreto nº 8.538, de 2015. 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA 

CONTRATAÇÃO 

2.1. A fundamentação da contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em 

Tópico específico dos DFD, apêndice deste Termo de Referência. 

2.2. Trata-se de registro de preços para futura e eventual aquisição de camas tipo beliche para o 

município de Matriz de Camaragibe. 

2.3. Como consta no Parágrafo 6 Artigo 82 da Lei nº 14.133 de 01 de Abril de 2021 

Lei nº 14.133 de 01 de Abril de 2021 

Art. 82. O edital de licitação para 

registro de preços observará as 

regras gerais desta Lei e deverá 

dispor sobre: 

§ 6º O sistema de registro de preços 

poderá, na forma de regulamento, 

ser utilizado nas hipóteses de 

inexigibilidade e de dispensa de 

licitação para a aquisição de bens ou 

para a contratação de serviços por 

mais de um órgão ou entidade. 

2.4. A Secretaria Municipal de Saúde de Matriz de Camaragibe, através da otimização do espaço 

físico e do atendimento adequado às demandas da população, propõe a aquisição de equipamentos 

cirúrgico hospitalar  para o hospital municipal. 

https://www.jusbrasil.com.br/legislacao/1191669267/Lei-n-14.133-de-01-de-Abril-de-2021#art-82_par-6
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2.5. A necessidade de reorganização do espaço hospitalar é urgente, especialmente nas áreas de 

enfermaria e segurança dos profissionais de saúde, uma vez que há aumento da demanda por internações. 

O uso de equipamentos cirúrgico hospitalar mostra uma solução mais eficiente pela razão dos seguintes 

fatores: 

2.6. Aproveitamento do Espaço Físico: As limitações hospitalares quanto ao espaço disponível 

para acomodação de pacientes, especialmente em períodos de alta demanda. Equipamentos cirúrgico 

permitem duplicar a capacidade de internação sem necessidade de expansão estrutural imediata, 

garantindo mais leitos em áreas já existentes. 

2.7. Custos Reduzidos em Relação a Obras: Considerando as restrições orçamentárias, a compra 

de Equipamentos cirúrgico é uma alternativa mais viável e econômica em comparação à execução de obras 

de ampliação física do hospital. 

2.8. Conforto e Funcionalidade: Os Equipamentos cirúrgico modernas possuem designs que 

garantem conforto e segurança tanto para os pacientes quanto para os acompanhantes, respeitando 

normas de ergonomia e biossegurança, essenciais no ambiente hospitalar. 

2.9. Alojamento de Profissionais de Saúde: Além de atender aos pacientes, os Equipamentos 

cirúrgico podem ser utilizadas em áreas de descanso dos profissionais de saúde, melhorando a acomodação 

e a disposição dos servidores em plantões prolongados, o que impacta diretamente na qualidade do 

atendimento. 

2.10. Atendimento a Emergências: O município de Matriz de Camaragibe está sujeito a situações de 

calamidade pública e emergência, nas quais a capacidade de atendimento hospitalar pode ser 

sobrecarregada. Os Equipamentos cirúrgico proporcionam uma resposta mais eficiente e rápida nesses 

benefícios, aumentando a capacidade de abrigar mais pacientes temporariamente. 

2.11. Experiência de Outros Municípios: A adoção de Equipamentos cirúrgico em outros municípios 

de porte semelhante à Matriz de Camaragibe tem demonstrado resultados positivos na otimização do 

espaço hospitalar, sem comprometer a qualidade do atendimento. 

2.12. Portanto, considerando os benefícios econômicos, estruturais e funcionais, a aquisição de 

Equipamentos cirúrgico é justificada como uma medida necessária para garantir a melhoria contínua dos 

serviços prestados pela rede municipal de saúde. 

3. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

3.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de DISPENSA DE 

LICITAÇÃO, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso II, da Lei nº 14.133/2021, sob a forma 
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ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR POR ITEM. 

a) Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus anexos ou 

demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso.  

b) Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico.  

c) Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, o seguinte anexo:  

d) ANEXO I – Documentação exigida para Habilitação.  

e) ANEXO II- Declaração de mão-de-obra direta ou indireta de menores, conforme Lei nº  9.854, de 

1999, regulamentada pelo Decreto nº 4.358, de 2002.  

f) ANEXO III- Declaração que cumpre os requisitos de habilitação.  

4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O 

CICLO DE VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

4.1. A aquisição de equipamentos cirúrgico visa atender à demanda do hospital municipal de Matriz 

de Camaragibe, proporcionando uma solução completa que garante eficiência no uso do espaço, conforto 

para pacientes e profissionais de saúde, e durabilidade dos materiais adquiridos. O ciclo de vida do objeto 

compreende desde a aquisição e instalação de camas e colchões até sua utilização contínua, com a 

necessidade de manutenção e descarte adequado ao final de sua vida útil. 

4.2  Descrição Geral da Solução 

A solução envolve a aquisição de materiais e equipamentos cirúrgicos modernos para melhorar a 
qualidade dos serviços prestados pela instituição de saúde, garantindo segurança, precisão e eficiência 
nas cirurgias. A solução como um todo abrange a seleção, compra, implementação e manutenção de 
equipamentos e materiais necessários para realizar os procedimentos cirúrgicos com o máximo de 
eficácia e segurança para o paciente. 

O ciclo de vida dos equipamentos será considerado em todas as suas etapas, desde a aquisição, uso, até a 
desativação. Isso inclui a avaliação dos custos totais de propriedade (TCO), que leva em conta tanto os 
custos iniciais quanto os custos de operação e manutenção ao longo da vida útil do equipamento. 

 

4.3. Ciclo de Vida do Objeto (Equipamento Cirúrgico) 

O ciclo de vida do equipamento cirúrgico pode ser dividido em várias fases que cobrem desde sua 
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concepção até o momento de sua substituição ou descarte. Cada fase deve ser gerida de forma eficiente 
para garantir o máximo de valor para a instituição. 

Fase 1: Aquisição e Instalação 

● Pesquisa e Seleção do Produto: A primeira fase envolve a escolha de equipamentos e materiais 
que atendam às necessidades específicas da instituição. A seleção deve ser baseada em: 

o Qualidade e certificações dos equipamentos. 
o Compatibilidade com os processos da instituição. 
o Apoio técnico e assistência pós-venda oferecidos pelo fabricante. 
o Conformidade com normas regulatórias como ANVISA e outras regulamentações de 

segurança. 
● Aquisição: Após a seleção, os equipamentos são comprados conforme as especificações 

acordadas, levando em consideração os preços, as garantias e as condições de pagamento. 
● Instalação e Treinamento: Após a entrega, os equipamentos são instalados e calibrados, e a 

equipe de saúde recebe treinamento específico sobre como operar os novos dispositivos. 

Fase 2: Uso Operacional 

● Manutenção Preventiva: Durante a fase de uso, a manutenção preventiva deve ser realizada 
periodicamente para garantir que os equipamentos funcionem de maneira eficiente e sem falhas. 
Isso inclui: 

o Limpeza e inspeção regular. 
o Substituição de peças de desgaste. 
o Atualizações de software (quando aplicável). 

● Eficiência e Monitoramento: O desempenho dos equipamentos deve ser monitorado 
continuamente para garantir que cumpram sua função com alta performance, reduzindo custos 
com intervenções emergenciais. 

● Treinamento Continuado: Durante a fase operacional, a equipe médica e técnica deve receber 
treinamento contínuo para se adaptar a novas tecnologias ou aprimorar o uso dos 
equipamentos. 

Fase 3: Manutenção e Reparo 

● Manutenção Corretiva: Caso ocorra alguma falha, a manutenção corretiva entra em ação, 
garantindo que o equipamento seja rapidamente reparado, minimizando o tempo de inatividade. 

● Garantia e Suporte: O fabricante ou fornecedor deve oferecer suporte técnico qualificado 
durante o período de garantia e também após a expiração da mesma, assegurando que o 
equipamento continue funcionando de maneira adequada. 
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Fase 4: Substituição ou Descarte 

● Fim da Vida Útil: Com o tempo, os equipamentos podem atingir o fim de sua vida útil, quando 
não mais atendem às necessidades de eficiência, segurança e custo-benefício. A substituição ou 
descarte deve ser feito de forma planejada, levando em conta o impacto no processo cirúrgico. 

● Reciclagem e Descarte Ambientalmente Correto: Quando for necessário substituir o 
equipamento, é importante garantir que o descarte ou a reciclagem sejam feitos de maneira 
ambientalmente responsável, conforme as regulamentações vigentes. 

 

4.4. Especificação do Produto (Materiais e Equipamentos Cirúrgicos) 

A especificação de materiais e equipamentos cirúrgicos envolve a definição detalhada dos produtos 
necessários para a realização de procedimentos com segurança e qualidade. Aqui, descreveremos as 
especificações dos principais itens dessa solução: 

Equipamentos Cirúrgicos 

● Laparoscópios e Equipamentos de Vídeo: 
o Especificações: Sistema de imagem de alta definição (HD ou 4K), câmeras com resolução 

superior a 1080p, lentes com amplo campo de visão e resistência à esterilização. 
o Objetivo: Facilitar a visualização detalhada da área cirúrgica, permitindo uma abordagem 

minimamente invasiva, com menores riscos de complicações e tempo de recuperação 
mais curto para o paciente. 

● Equipamentos de Monitoramento: 
o Especificações: Monitores multiparamétricos com capacidades para monitoramento 

contínuo de sinais vitais como pressão arterial, ECG, saturação de oxigênio, temperatura 
e outros indicadores críticos. 

o Objetivo: Garantir o monitoramento contínuo e preciso dos parâmetros vitais do 
paciente durante a cirurgia, para uma resposta rápida a qualquer alteração no estado de 
saúde. 

● Bisturis e Instrumentos Cirúrgicos: 
o Especificações: Bisturis de precisão, com lâminas descartáveis ou de aço inoxidável, com 

sistemas de corte que garantam baixa perda sanguínea e cicatrização rápida. 
o Objetivo: Oferecer instrumentos de corte e manuseio com alta precisão, essenciais para 

realizar a cirurgia com o menor risco possível. 

Materiais Cirúrgicos 

● Campos Cirúrgicos: 
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o Especificações: Material não tecido (TNT), impermeável, antisséptico, de tamanho e 
formato adequados para cobrir a área da cirurgia, com bordas adesivas para fixação 
segura. 

o Objetivo: Criar uma barreira estéril ao redor da área de operação, prevenindo infecções e 
garantindo a assepsia do ambiente cirúrgico. 

● Luvas Cirúrgicas: 
o Especificações: Luvas de látex ou nitrilo, estéreis, com aderência antiderrapante e sem 

pó, em diversos tamanhos para garantir conforto e ajuste adequado. 
o Objetivo: Proteger o paciente e a equipe médica contra contaminação e infecções 

durante o procedimento. 
● Fios de Sutura: 

o Especificações: Fios absorvíveis ou não absorvíveis, dependendo do tipo de 
procedimento, com resistência e elasticidade adequadas para a sutura eficaz. 

o Objetivo: Promover uma cicatrização rápida e segura, minimizando o risco de 
complicações, como infecções ou rupturas prematuras. 

Especificações de Durabilidade e Garantia 

● Garantia de Desempenho: Todos os equipamentos devem ter uma garantia mínima de 12 a 36 
meses, dependendo do tipo de dispositivo, com assistência técnica contínua para manutenção e 
reparo. 

● Durabilidade e Manutenção: Os equipamentos devem ser projetados para oferecer uma vida útil 
de 5 a 10 anos, com necessidades mínimas de manutenção, conforme o uso. A disponibilidade de 
peças de reposição deve ser garantida durante toda a vida útil do equipamento. 

4.5  A solução completa de aquisição de equipamentos cirúrgico atende às necessidades do hospital 

municipal de Matriz de Camaragibe, garantindo um ambiente funcional, confortável e durável para o uso 

contínuo. A escolha de materiais de qualidade, com manutenção adequada, prolonga a vida útil dos bens, 

além de garantir um atendimento seguro e eficaz à população. 

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

5.1. Para garantir a qualidade, durabilidade e segurança dos itens adquiridos, bem como a 

confiabilidade no processo de contratação, a empresa fornecedora dos equipamentos cirúrgico hospitalar 

deve atender aos seguintes requisitos: 

5.1.1. Regularidade Jurídica e Fiscal 

a) Certidão Negativa de Débitos (CND): A empresa deve apresentar Certidão Negativa de Débitos 

federais, estaduais e municipais. 
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b) Registro no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ): A empresa deve estar devidamente 

registrada e ativa no CNPJ, com atividade econômica compatível com um fornecedor de móveis 

hospitalares e colchões. 

c) Certidões Trabalhistas: Apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), 

comprovando a inexistência de pendências trabalhistas. 

d) Comprovação de Regularidade com a Previdência Social e o FGTS: A empresa deverá estar em 

situação regular perante a Previdência Social e o FGTS. 

5.1.2. Capacidade Técnica 

a) Experiência na Área: A empresa deverá comprovar experiência anterior no fornecida de 

equipamentos cirúrgico hospitalar ou produtos similares para instituições de saúde públicas ou 

privadas, através de atestados de capacidade técnica fornecida por outros órgãos públicos ou 

clientes privados. 

b) Registro de Qualidade: A empresa deve apresentar certificações de qualidade, como ISO 9001 

ou similares, garantindo que os produtos sigam padrões adequados de fabricação e controle de 

qualidade. 

c) Equipes de Instalação: A empresa deverá dispor de equipe técnica especializada para a 

instalação de camas tipo beliche, incluindo a montagem e verificação de segurança no local de 

entrega, caso necessário. 

5.1.3. Conformidade com Normas de Segurança e Saúde 

5.1.4. Garantia e Assistência Técnica 

a) Garantia dos Produtos: A empresa deve oferecer garantia mínima de 12 meses para os colchões 

e de 24 meses para as camas tipo beliche, cobrindo defeitos de fabricação, materiais e eventuais 

problemas de desempenho. 

b) Assistência Técnica: Disponibilidade de assistência técnica durante o período de garantia e, 

preferencialmente, após a vigência da garantia, garantindo que qualquer reparo ou substituição 

de peças seja realizado com rapidez e eficiência. 

5.1.5. Prazos e Logística 
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a) Prazo de Entrega: A empresa deve especificar o prazo de entrega dos produtos, que deverá ser 

adequado à urgência da demanda do hospital. Prazos superiores a 30 dias podem ser 

considerados inviáveis. 

b) Condições de Transporte: A empresa deve se responsabilizar pelo transporte e entrega dos 

produtos no hospital municipal de Matriz de Camaragibe, garantindo que os itens cheguem em 

perfeitas condições. 

c) Montagem e Instalação: Quando aplicável, a empresa deve garantir a montagem das camas tipo 

beliche, certificando que estejam instaladas de maneira segura e adequada ao uso hospitalar. 

5.1.6. Sustentabilidade e Responsabilidade Ambiental 

a) Descarte Sustentável: A empresa deve demonstrar que segue práticas sustentáveis, como o 

descarte adequado de resíduos industriais, e que os produtos são fabricados com materiais 

recicláveis ou com baixo impacto ambiental. 

b) Conformidade Ambiental: Certificação de que uma empresa atende às normas ambientais, 

fornecendo licenças de operação que asseguram a legalidade das atividades produtivas em 

relação ao meio ambiente. 

5.1.7. Proposta Comercial 

a) Orçamento Detalhado: A empresa deve apresentar uma proposta comercial detalhada, 

incluindo o preço unitário de cada item (equipamentos cirúrgico hospitalar), custos adicionais 

(se houver) como transporte, montagem e assistência técnica, além de descontos aplicáveis. 

b) De Pagamento: A proposta deve prever condições de pagamento flexíveis e compatíveis com o 

orçamento público, preferencialmente sem antecipação de pagamento. 

c) Atender a esses requisitos garantirá que a contratação seja realizada de forma segura e 

eficiente, garantindo a qualidade dos produtos e a regularidade do processo, em conformidade 

com as exigências legais e técnicas de administração pública. 

6. DA SUSTENTABILIDADE: 

6.1. Segundo o Art. 144 da Lei nº 14.133, de 2021, as contratações devem obedecer a requisitos de 

sustentabilidade, na presente contratação não se vislumbra riscos ambientais iminentes a serem 

considerados, considerando que os critérios de sustentabilidade devem ser objetivamente exigidos, para 

que possam ser objetivamente comprovados, a única medida a ser solicitada aos licitantes é que as faturas 

e quaisquer tipos de comunicação formal seja em meio eletrônico/digital, evitando o consumo de papel, a 
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fim de atender critérios de sustentabilidade. 

6.2. A Secretaria Municipal de Saúde da Matriz de Camaragibe, em consonância com as políticas 

públicas de sustentabilidade, estabelece que a aquisição de camas tipo beliche e colchões de solteiro D-20 

para o hospital municipal deve atender aos requisitos ambientais e sociais, prejudicando os impactos 

ambientais, promover o uso responsável de recursos e garantir práticas sustentáveis durante o ciclo de vida 

dos produtos. Os principais requisitos de sustentabilidade são: 

6.2.1. Materiais e Produção Sustentável 

a) Materiais Recicláveis e Reciclados: As camas tipo beliche devem ser produzidas com materiais 

recicláveis, como aço carbono reciclado ou madeira proveniente de manejo florestal 

sustentável, certificada por órgãos competentes (FSC - Forest Stewardship Council, por 

exemplo). Os colchões devem utilizar espuma de poliuretano com componentes reciclados, 

sempre que possível. 

b) Baixo Impacto Ambiental na Produção: A empresa fornecedora deve comprovar que os 

processos de fabricação das camas e colchões tecnologias limpas, com menor consumo de água 

e energia, além de controle de emissões de poluentes. Certificações como ISO 14001 podem ser 

um indicativo de compromisso com práticas ambientais adequadas. 

6.2.2. Certificações Ambientais 

a) Certificação de Origem dos Materiais: A empresa deve apresentar certificações que atestem a 

origem sustentável dos materiais utilizados, como madeira certificada pelo FSC ou aço com 

certificação de cadeia produtiva limpa. 

b) Certificação de Espumas Sustentáveis: Os colchões de solteiro D-20 devem ser fabricados com 

espumas que sigam critérios de produção sustentável, utilizando, preferencialmente, espumas 

certificadas quanto ao controle de produtos químicos tóxicos e ao uso de materiais primas 

renováveis. 

6.2.3. Eficiência Energética e Redução de Impactos 

a) Produção com Baixo Consumo Energético: A empresa fornecedora deve utilizar processos de 

produção eficientes em termos de consumo energético e adotar fontes de energia renováveis 

em suas fábricas, como energia solar ou eólica. 

b) Transporte Sustentável: Deve-se priorizar empresas que utilizem práticas sustentáveis de 

logística, como o uso de veículos com menor emissão de carbono (veículos elétricos ou movidos 
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a biocombustível) para o transporte de produtos, bloqueando a pegada de carbono da 

operação. 

6.2.4. Durabilidade e Ciclo de Vida Prolongado 

a) Vida Útil Estendida: Os produtos fornecidos (camas e colchões) devem ter uma vida útil 

prolongada, diminuindo a necessidade de reposições frequentes e, consequentemente, o 

consumo de novos recursos. Materiais de alta qualidade e que suportam o uso intenso em 

ambiente hospitalar são essenciais para garantir essa durabilidade. 

b) Facilidade de Manutenção e Reparos: As camas devem ser de fácil manutenção e conserto, 

possibilitando a substituição de peças danificadas sem a necessidade de descarte completo, 

prolongando assim sua vida útil. 

6.2.5. Embalagens Sustentáveis 

a) Redução e Reutilização de Embalagens: A empresa deve utilizar embalagens recicláveis ou 

reutilizáveis no transporte dos produtos, com o mínimo de plástico possível. As embalagens 

devem ser de fácil descarte ou retorno para reciclagem, promovendo uma economia circular. 

b) Logística Reversa de Embalagens: Sempre que possível, a empresa deve se comprometer com a 

logística de reversão das embalagens, coletando e destinando-as especificamente para a 

reciclagem ou reutilização. 

6.2.6. Descarte Sustentável e Logística Reversa 

a) Logística Reversa dos Produtos: A empresa fornecedora deve oferecer soluções de logística 

reversa para o descarte adequado das camas e colchões após o término de sua vida útil, 

garantindo que os materiais reciclados sejam ou reutilizados, em conformidade com as normas 

ambientais vigentes. 

b) Programa de Reaproveitamento de Materiais: Empresas que possuem programas de 

reaproveitamento de materiais descartados ou reaproveitamento de peças devem ser 

priorizadas, já que isso reduz o impacto ambiental no descarte de móveis hospitalares e 

colchões. 

6.2.7. Atendimento às Normas Ambientais 

a) Conformidade com a Legislação Ambiental Vigente: A empresa deve comprovar que opere em 

conformidade com as legislações ambientais federais, estaduais e municipais, obtendo licenças 

ambientais válidas e que garantam práticas produtivas adequadas e controle de resíduos. 
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b) Política de Sustentabilidade Corporativa: A empresa deve demonstrar seu comprometimento 

com a sustentabilidade por meio de políticas e práticas corporativas, que incluem ações de 

preservação ambiental e redução do impacto ambiental de sua cadeia produtiva. 

6.2.8. Responsabilidade Social 

a) Práticas Trabalhistas Justas e Inclusivas: A empresa fornecedora deve garantir que suas práticas 

laborais sejam justas, sem trabalho infantil ou escravo, e promover ambientes de trabalho 

seguros e saudáveis para seus funcionários. 

b) Contribuição para Comunidades Locais: Preferencialmente, a empresa deve demonstrar que 

participa de iniciativas que apoiam comunidades locais ou que buscam o desenvolvimento 

sustentável em áreas de atuação. 

6.3. Ao adotar esses requisitos de sustentabilidade, a Secretaria Municipal de Saúde de Matriz de 

Camaragibe garante que a aquisição das camas tipo beliche e colchões de solteiro D-20 estará alinhada com 

as melhores práticas ambientais, promovendo um ciclo de vida dos produtos mais consciente e 

responsável, e contribuindo para a preservação dos recursos naturais e a minimização de impactos 

ambientais. 

7. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL 

7.1. CONDIÇÕES DE ENTREGA  

7.1.1. O prazo de entrega dos bens é de até 07 (sete) dias corridos, contados do recebimento pela 

contratada da ordem de fornecimento. 

7.1.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões 

respectivas com pelo menos 2 (dois) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de 

prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.  

7.1.3. Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço, Sede da Secretaria Municipal de Saude 

de Matriz de Camaragibe/AL, ou em outro local previamente indicado pela administração pública em sua 

ordem de fornecimento, acompanhados da documentação fiscal, juntamente com cópia da Nota de 

Empenho/Ordem de Fornecimento, no horário das 08h00 às 13h00 de segunda a sexta-feira.   

7.2. GARANTIA, MANUTENÇÃO E ASSISTÊNCIA TÉCNICA  

7.2.1. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código 

de Defesa do Consumidor)  



 

 
 
 
 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MATRIZ DE CAMARAGIBE 
CNPJ: 12.342.663/0001-73 

 

PROCESSO Nº 011/2025  

DISPENSA ELETRÔNICA N° 002/2025 

7.2.2. A garantia será prestada com vistas a manter os equipamentos fornecidos em perfeitas 

condições de uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para o Contratante. A garantia abrange a realização 

da manutenção corretiva dos bens pelo próprio Contratado, ou, se for o caso, por meio de assistência 

técnica autorizada, de acordo com as normas técnicas específicas. 

7.2.3. Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos apresentados 

pelos bens, compreendendo a substituição de peças, a realização de ajustes, reparos e correções 

necessárias.  

7.2.4. As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia deverão ser 

substituídas por outras novas, de primeiro uso, e originais, que apresentem padrões de qualidade e 

desempenho iguais ou superiores aos das peças utilizadas na fabricação do equipamento.   

7.2.5. Uma vez notificado, o Contratado realizará a reparação ou substituição dos bens que 

apresentarem vício ou defeito no prazo de até 15 (quinze) dias úteis, contados a partir da data de retirada 

do equipamento das dependências da Administração pelo Contratado ou pela assistência técnica 

autorizada.   

7.2.6. O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado uma 

única vez, por igual período, mediante solicitação escrita e justificada do Contratado, aceita pelo 

Contratante.  

7.2.7. Na hipótese do subitem acima, o Contratado deverá disponibilizar equipamento equivalente, 

de especificação igual ou superior ao anteriormente fornecido, para utilização em caráter provisório pelo 

Contratante, de modo a garantir a continuidade dos trabalhos administrativos durante a execução dos 

reparos. 

7.2.8. Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da solicitação do 

Contratante ou a apresentação de justificativas pelo Contratado, fica o Contratante autorizado a contratar 

empresa diversa para executar os reparos, ajustes ou a substituição do bem ou de seus componentes, bem 

como a exigir do Contratado o reembolso pelos custos respectivos, sem que tal fato acarrete a perda da 

garantia dos equipamentos. 

7.2.9. O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia será de 

responsabilidade do Contratado. 

7.2.10. A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado daquele 

fixado no contrato, permitindo eventual aplicação de penalidades em caso de descumprimento de alguma 

de suas condições, mesmo depois de expirada a vigência contratual. 
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8. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO  

8.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas 

e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução 

total ou parcial.  

8.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 

mediante simples apostila.  

8.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.   

8.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 

que devam ser cumpridas de imediato.  

8.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de 

fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, 

das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando 

houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.  

9. FISCALIZAÇÃO  

9.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou 

pelos respectivos substitutos. 

10. FISCALIZAÇÃO TÉCNICA  

10.1. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas 

todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 

Administração.  

10.2. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 

regularização das faltas ou dos defeitos observados.  

10.3. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.  

10.4. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 
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demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas 

necessárias e saneadoras, se for o caso.   

10.5. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o 

fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.  

10.6. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual.  

11. FISCALIZAÇÃO ADMINISTRATIVA  

11.1. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso 

necessário.   

11.2. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato 

atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.  

12. GESTOR DO CONTRATO  

12.1. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização 

do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, 

a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, 

elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de 

atendimento da finalidade da administração.  

12.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas 

as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 

autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.   

12.3. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 

para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da 

liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.   

12.4. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 

técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com 

menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e 

aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de 
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obrigações.  

12.5. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 

da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.   

12.6. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos 

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 

aprimoramento das atividades da Administração.  

12.7. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e 

gestão nos termos do contrato.  

13. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO  

13.1. RECEBIMENTO  

13.1.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente 

com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e 

fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações 

constantes no Termo de Referência e na proposta. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, 

inclusive antes do recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no 

Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da 

notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.  

13.1.2. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da 

nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e 

quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.  

13.1.3. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que 

trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo será de 

até 05 (cinco) dias úteis.  

13.1.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 

justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento 

das exigências contratuais.  

13.1.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
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para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de 

liquidação e pagamento.  

13.1.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração 

durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento 

definitivo.  

13.1.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 

segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.  

13.2. LIQUIDAÇÃO  

13.2.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias 

úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, 

§3º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.  

13.2.2. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 

prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de 

que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 7.2.3. Para fins de liquidação, o setor competente 

deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os 

elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

a) o prazo de validade;  

b) a data da emissão;   

c) os dados do contrato e do órgão contratante;   

d) o período respectivo de execução do contrato;   

e) o valor a pagar; e   

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.  

13.2.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie 

as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus 

ao contratante;  

13.2.4. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
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acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF 

ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à 

documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.     

13.2.5. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das 

condições de habilitação exigidas; b) identificar possível razão que impeça a contratação no âmbito do 

órgão ou entidade, tais como a proibição de contratar com a Administração ou com o Poder Público, bem 

como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018).  

13.2.6. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será 

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação 

ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a 

critério do contratante.  

13.2.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência 

do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 

meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   

13.2.8. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 

defesa.   

13.2.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que 

se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.    

13.3. PRAZO DE PAGAMENTO  

13.3.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias úteis contados da finalização da 

liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 

2022.  

13.3.2. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante 

aplicação do índice IPCA de correção monetária.  

13.4. FORMA DE PAGAMENTO  

13.4.1. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 

conta corrente indicados pelo contratado.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art68
https://in.gov.br/en/web/dou/-/instrucao-normativa-seges/me-n-77-de-4-de-novembro-de-2022-441681061
https://in.gov.br/en/web/dou/-/instrucao-normativa-seges/me-n-77-de-4-de-novembro-de-2022-441681061
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13.4.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 

para pagamento.  

13.4.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, 

quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.  

13.4.4. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 

nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 

aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio 

de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 

Complementar.  

13.5. ANTECIPAÇÃO DE PAGAMENTO  

13.5.1. A presente contratação não permite a antecipação de pagamento parcial ou total. 

14. EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO  

14.1. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos, que serão 

exigidos conforme sua natureza jurídica:  

14.2. HABILITAÇÃO JURÍDICA  

14.2.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha 

validade para fins de identificação em todo o território nacional;  

14.2.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede;   

14.2.3. Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;   

14.2.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como 

empresa individual de responsabilidade limitada – EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou 

contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, 

acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;  

14.2.5. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 

publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
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a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução 

Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.  

14.2.6.  Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local 

de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;  

14.2.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da 

filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 

onde tem sede a matriz. 

14.2.8. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o 

aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da 

respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

14.2.9. Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros 

documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos 

termos do art. 4º, §2º do Decreto nº 10.880, de 2 de dezembro de 2021.  

14.2.10. Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a qualificação 

como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971, de 13 de novembro de 

2009 (arts. 17 a 19 e 165).  

14.2.11. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva.  

14.3. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA  

14.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 

conforme o caso;  

14.3.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da 

Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) 

por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 

1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 

Fazenda Nacional.  

14.3.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 8.4.4. Prova de 

inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão 

https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/decreto/d10880.htm#art4%C2%A72
https://www.gov.br/trabalho-e-previdencia/pt-br/servicos/empregador/programa-de-alimentacao-do-trabalhador-pat/arquivos-legislacao/instrucoes-normativas/pat_in_971_2009.pdf
https://www.gov.br/trabalho-e-previdencia/pt-br/servicos/empregador/programa-de-alimentacao-do-trabalhador-pat/arquivos-legislacao/instrucoes-normativas/pat_in_971_2009.pdf
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negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII  

14.3.4. A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 

1943;  

14.3.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal/Distrital relativo ao domicílio ou 

sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;   

14.3.6. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal/Distrital do domicílio ou sede do fornecedor, 

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;  

14.3.7. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual/Distrital ou 

Municipal/Distrital relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a 

apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na 

forma da lei.  

14.3.8. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado 

da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.  

14.4. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA  

14.4.1. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do 

interessado, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua contratação (art. 5º, inciso II, alínea 

“c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples;   

14.4.2. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, 

de 2021, art. 69, caput, inciso II);  

14.4.3. As empresas criadas no exercício financeiro da contratação direta deverão atender a todas as 

exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. 

14.4.4. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica 

ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos;  

15. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO  

15.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 21.390,10 (Vinte e um mil trezentos e noventa 

reais e dez centavos), conforme custos unitários apostos e embasados na pesquisa de preços realizada no 

sistema banco de preços, na tabela acima.  

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-116-de-21-de-dezembro-de-2021#art5
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-116-de-21-de-dezembro-de-2021#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69
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16. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

16.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento da Secretaria Municipal de Saúde.  

16.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da 

Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.  

17. DO REAJUSTE 

17.1. Dentro do prazo de vigência do contrato, os preços contratados não poderão sofrer reajuste  

18. DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS E FORMA DE SELEÇÃO DO 

FORNECEDOR 

18.1. Levando em consideração o valor a ser despendido durante a vigência contratual se aplica 

exclusividade para as microempresas ou empresas de pequeno porte prevista no art. 48, inciso III, da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, no caso, o estabelecido no inciso I do art. 48 da Lei Complementar nº 123, 

de 2006, combinado com o art. 6º do Decreto 8.538, de 2015. 

18.2. O critério de avaliação da proposta é o MENOR PREÇO por item. 

18.3. O objeto a ser contratado enquadra-se na categoria de bens e serviços comuns, conforme 

inciso XIII do art. 6º da Lei nº 14.133, de 2021. 

18.4. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada e 

a Administração Contratante, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e 

subordinação direta. 

19. DA SUBCONTRATAÇÃO E ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

19.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

20. ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

20.1. É admissível a subcontratação, fusão, cisão ou incorporação da Contratada com/em outra 

pessoa jurídica, desde que: (a) sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de 

habilitação exigidos na licitação original; (b) sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; 

(c) não haja prejuízo à execução do objeto pactuado; e (d) haja anuência expressa da Administração à 

continuidade do contrato. 



 

 
 
 
 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MATRIZ DE CAMARAGIBE 
CNPJ: 12.342.663/0001-73 

 

PROCESSO Nº 011/2025  

DISPENSA ELETRÔNICA N° 002/2025 

21. DAS OBRIGAÇÕES 

21.1. DA CONTRATADA 

 . Assinar a ARP/Contrato em até 05 (cinco) dias contados da convocação para sua formalização pela 

Contratante. 

 . Atender a todos os pedidos efetuados durante a vigência da Ata no limite do quantitativo 

registrado; 

 . Entregar o objeto deste Termo de Referência nos endereços constante no anexo II deste 

documento, dentro do prazo estabelecido no item 6, mediante apresentação da Nota Fiscal 

devidamente preenchida, constando detalhadamente as informações necessárias, conforme 

proposta da empresa vencedora; 

 . Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições de uso, em estrita observância às 

especificações deste Termo de Referência; 

 . Comunicar à Administração, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, 

os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

 . Assumir a responsabilidade pelos encargos trabalhistas, fiscais, previdenciários e comerciais 

resultantes da execução do contrato; 

 . Executar o objeto do contrato nas condições pactuadas neste documento; 

 . Providenciar a correção das deficiências, falhas ou irregularidades constatadas pela Contratante na 

entrega do objeto; 

 . Responder por danos causados diretamente à Contratante ou a terceiros, decorrentes de sua culpa 

ou dolo, quando da execução do contrato; 

 . Acatar as orientações da Contratante, sujeitando-se a mais ampla e irrestrita fiscalização, 

prestando esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações formuladas; 

 . Manter todas as condições de habilitação aferidas no processo de contratação durante a vigência 

do contrato; 

 . Cumprir as demais disposições contidas neste Termo de Referência. 

 . Aplicar à Contratada as penalidades regulamentares contratuais. 
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21.2. DA CONTRATANTE: 

 . Convocar a adjudicatária, dentro do prazo de eficácia de sua proposta, para assinatura da 

Ata/Contrato; 

 . Publicar o extrato da Ata/Contrato na forma da Lei; 

 . Emitir Nota de Empenho e/ou Ordem de Fornecimento; 

 . Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela empresa vencedora, de acordo como 

os termos deste documento; 

 . Reservar local apropriado para o recebimento do objeto deste documento; 

 . Ter pessoal disponível para o recebimento do objeto no horário previsto neste documento; 

 . Receber o objeto de acordo com as especificações descritas neste documento; 

 . Permitir o livre acesso dos empregados da empresa nas dependências da Contratante para entrega 

do objeto deste Termo de Referência, desde que uniformizados e identificados com crachá; 

 . Efetuar o pagamento nas condições e preço pactuado; 

 . Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no 

objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido, sem prejuízo das penalidades 

cabíveis; 

 . Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato, por intermédio de representante especialmente 

designado; 

 . Cumprir as demais disposições contidas neste Termo de Referência. 

 . Aplicar à Contratada as penalidades regulamentares contratuais. 

22. DO PRAZO DE VIGÊNCIA / EXECUÇÃO 

22.1. O prazo de execução do objeto deste Termo de Referência será de 12 (doze) meses da data de 

assinatura do contrato 

23. DAS SANÇÕES E PENALIDADES 

23.1. A licitante ou Contratada será responsabilizada administrativamente pelas seguintes infrações: 
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23.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 

23.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

23.1.3. dar causa à inexecução total do contrato; 

23.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

23.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

23.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

23.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

23.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a execução do contrato; 

23.1.9. praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

23.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

23.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 

23.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 2013. 

23.2. A Administração pode aplicar à Contratada as seguintes sanções: 

23.2.1. advertência; 

23.2.2. multa: 

23.2.2.1. Multa moratória de 1% (um por cento) sobre o valor da fatura, por dia de atraso no 

cumprimento dos prazos estabelecidos no Termo de Referência, até o limite de 30 (trinta) dias. Após 30 

(trinta) dias, o contrato poderá ser rescindido unilateralmente, por culpa da Contratada, sem prejuízo das 

sanções cabíveis; 

23.2.2.2. Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de 

atraso na apresentação da garantia (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), observado o máximo 
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de 2% (dois por cento). O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a Contratante a promover a 

rescisão do contrato; 

23.2.2.3. Multa compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, no caso 

de inexecução total do objeto ou rescisão unilateral por culpa da Contratada; 

23.2.2.4. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual da 

alínea acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida. 

23.2.3. impedimento de licitar e contratar; 

23.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

23.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

e) implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

23.4. Os atos previstos como infrações administrativas neste Termo de Referência ou em outras leis 

de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei 

nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 

procedimental e a autoridade competente definidos na referida Lei. 

23.5. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Sicaf. 

24. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

24.1. Estão incluídos no preço todos os custos de fornecimentos e serviços, sendo de 

responsabilidade exclusiva da Contratada a quitação das obrigações tributárias (diretas ou indiretas), 

previdenciárias, trabalhistas, securitárias, taxas, transportes e equipamentos que incidam ou venham a 

incidir sobre o Objeto deste contrato. 

24.2. A Contratante não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 
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terceiros, ainda que vinculados à execução, integral ou não, ou inexecução do presente contrato, bem como 

por qualquer dano causado em decorrência de seu ato, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

24.3. A prestação dos serviços, bem como os casos omissos regular-se-ão pelas obrigações descritas 

neste Termo de Referência e pelos preceitos de Direito Público, aplicando-lhes, supletivamente, os 

Princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de Direito Privado, na forma do artigo 89, da Lei 

nº 14.133, de 2021 e alterações posteriores, combinado com inciso III do artigo 92, do referido diploma 

legal. 

 

 

Matriz de Camaragibe, 27 de março de 2025 

 

 

 

RONES DE OLIVEIRA TOLEDO 

Secretário Municipal de Saúde 
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ANEXO II 

  

MODELO DE DECLARAÇÃO –  

(colocar em papel timbrado da licitante)  

  

  

  

DISPENSA ELETRÔNICA Nº 01/2025 

PROCESSO Nº 003/2025  

  

  

DECLARAÇÃO  

  

  

 ............................... (identificação da licitante) com sede na  ,  
(endereço) inscrita no CNPJ/MF sob o nº ........................, vem através de seu representante legal abaixo 
assinado, declarar expressamente, sob as penas da lei, que cumpre plenamente os requisitos de 
habilitação, com os documentos devidamente atualizados na forma da legislação vigente, que se 
encontram dnos documentos de Habilitação, para participação na Dispensa Eletrônica nº 01/2025do 
município de Matriz de Camaragibe/AL. 

  

Local e data  

  

  

(assinatura)  
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ANEXO III  

  

MODELO DE DECLARAÇÃO – LEI Nº 9.854/99 (colocar em papel timbrado da licitante)  

  

  

  

DISPENSA ELETRÔNICA Nº 01/2025 
  

  

DECLARAÇÃO  

  

  

 ............................... (identificação da licitante) com sede na  ,  
(endereço) inscrita no CNPJ/MF sob o nº ........................, vem através de seu representante legal abaixo 
assinado, em atenção à Lei n. 9.854, de 27 de outubro de 1999, declarar expressamente, sob as penas da 
lei, que cumpre integralmente a norma contida na Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, 
artigo 7°, inciso XXXIII, a saber: “(...) proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de 
dezoito anos e qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz a partir de 
quatorze anos”, para fins de habilitação no Dispensa Eletrônica nº 01/2025do município de Matriz de 
Camaragibe/AL. 
  

Local e data  

  

  

 

(assinatura)  

 

 


